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CESA – Parecer sobre as Antepropostas

 

1. ÂMBITO E TERMOS DO PARECER
 

A elaboração dos planos regionais, nos termos previstos no regime jurídico do Sistema Regional 
de Planeamento dos Açores (SIRPA), aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 20/2002/A, 
de 28 de maio (alterado pelos Decretos Legislativos Regionais números 44/2003/A, de 22 de 
novembro, 2/2014/A, de 29 de janeiro e 1/2020/A, de 8 de janeiro), deve obedecer, entre 
outros, ao princípio da participação social através dos representantes institucionais 
estabelecidos (cfr. alínea d) do artigo 4.º do SIRPA).

Com efeito, «A participação n
planos regionais faz-se através do conselho regional de concertação social e dos conselhos de 
ilha (…)», devendo entender
social – nos termos que decorrem do artigo 10.º do SIRPA, e do disposto na alínea
artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional n.º 8/2018/A, de 5 de julho 
atualmente, no âmbito das competências do Conselho Económico e Social dos Açores (
apenas designado CESA). 

No caso do plano regional anual (PRA), o exercício da função consultiva do CESA sucede após a 
apresentação da (ante)proposta do Governo Regional, no prazo de 20 dias consecutivos a 
contar da respetiva receção, a qual deve 
números 1 e 2 do artigo 11.º do SIRPA). A apresentação da proposta de PRA na Assembleia 
Legislativa Regional deve ser acompanhada dos pareceres dos órgãos consultivos (cfr. n.º 1 do 
artigo 12.º do SIRPA). 

O CESA sublinha a importância do Plano Regional, enquanto instrumento de programação do 
investimento público, cuja matéria elencada nos números 3 e 4 do artigo 5.º do SIRPA deve, 
obrigatoriamente, constar da proposta.

O presente parecer tem por base as An
Região Autónoma dos Açores para o ano de 202
de setembro de 2024, através de correio eletrónico da Secretaria Regional das Finanças, 
Planeamento e Administração Pública. 
aos membros não governamentais do CESA, afim de recolher os respetivos contributos escritos.
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ÂMBITO E TERMOS DO PARECER 

regionais, nos termos previstos no regime jurídico do Sistema Regional 
de Planeamento dos Açores (SIRPA), aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 20/2002/A, 
de 28 de maio (alterado pelos Decretos Legislativos Regionais números 44/2003/A, de 22 de 

vembro, 2/2014/A, de 29 de janeiro e 1/2020/A, de 8 de janeiro), deve obedecer, entre 
princípio da participação social através dos representantes institucionais 

do artigo 4.º do SIRPA). 

«A participação no processo de elaboração e no acompanhamento da execução dos 
se através do conselho regional de concertação social e dos conselhos de 

ilha (…)», devendo entender-se que a referência feita ao conselho regional de concertação 
s termos que decorrem do artigo 10.º do SIRPA, e do disposto na alínea

artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional n.º 8/2018/A, de 5 de julho –
atualmente, no âmbito das competências do Conselho Económico e Social dos Açores (

No caso do plano regional anual (PRA), o exercício da função consultiva do CESA sucede após a 
apresentação da (ante)proposta do Governo Regional, no prazo de 20 dias consecutivos a 

, a qual deve ser feita até ao dia 1 de outubro de cada ano (cfr. 
números 1 e 2 do artigo 11.º do SIRPA). A apresentação da proposta de PRA na Assembleia 
Legislativa Regional deve ser acompanhada dos pareceres dos órgãos consultivos (cfr. n.º 1 do 

O CESA sublinha a importância do Plano Regional, enquanto instrumento de programação do 
investimento público, cuja matéria elencada nos números 3 e 4 do artigo 5.º do SIRPA deve, 
obrigatoriamente, constar da proposta. 

O presente parecer tem por base as Antepropostas do Plano Regional Anual e do Orçamento da 
Região Autónoma dos Açores para o ano de 2025, conforme remetidas aos CESA no p.p. dia 

, através de correio eletrónico da Secretaria Regional das Finanças, 
ção Pública. Na mesma data os documentos foram encaminhados 

aos membros não governamentais do CESA, afim de recolher os respetivos contributos escritos.
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regionais, nos termos previstos no regime jurídico do Sistema Regional 
de Planeamento dos Açores (SIRPA), aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 20/2002/A, 
de 28 de maio (alterado pelos Decretos Legislativos Regionais números 44/2003/A, de 22 de 

vembro, 2/2014/A, de 29 de janeiro e 1/2020/A, de 8 de janeiro), deve obedecer, entre 
princípio da participação social através dos representantes institucionais 

o processo de elaboração e no acompanhamento da execução dos 
se através do conselho regional de concertação social e dos conselhos de 

conselho regional de concertação 
s termos que decorrem do artigo 10.º do SIRPA, e do disposto na alínea a) do n.º 1 do 

– se compreende, 
atualmente, no âmbito das competências do Conselho Económico e Social dos Açores (adiante 

No caso do plano regional anual (PRA), o exercício da função consultiva do CESA sucede após a 
apresentação da (ante)proposta do Governo Regional, no prazo de 20 dias consecutivos a 

ser feita até ao dia 1 de outubro de cada ano (cfr. 
números 1 e 2 do artigo 11.º do SIRPA). A apresentação da proposta de PRA na Assembleia 
Legislativa Regional deve ser acompanhada dos pareceres dos órgãos consultivos (cfr. n.º 1 do 

O CESA sublinha a importância do Plano Regional, enquanto instrumento de programação do 
investimento público, cuja matéria elencada nos números 3 e 4 do artigo 5.º do SIRPA deve, 

tepropostas do Plano Regional Anual e do Orçamento da 
, conforme remetidas aos CESA no p.p. dia 30 

, através de correio eletrónico da Secretaria Regional das Finanças, 
os documentos foram encaminhados 

aos membros não governamentais do CESA, afim de recolher os respetivos contributos escritos. 
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2. CONSIDERAÇÕESSOBRE 
 As Antepropostas de Plano e 

dentro do prazo; 
 

 A nível metodológico, constatamos a execução de um enquadramento social e 
económico da Região, no contexto nacional e mundial, com uma análise 
e prospetiva sobre os principais indicadores.

 Contudo,mantêm-se alguns dos
Antepropostas com mais informação,
os anos anteriores (tanto em valores orçamentados
dinâmica, particularmente
contributo para o emprego, 
exportações/importações, 
equilíbrio de género, na redução da pobrezaentre outros.
 

 As Antepropostas apresentadas oferecem uma análise da realidade açoriana através de 
um conjunto abrangente de indicadores, estabelecendo um olhar evolutivo que permite 
contextualizá-la no âmbi

Ao longo da análise, são apresentadas as preocupações mais relevantes do contexto 
socioeconómico, que marcam os desafios significativos da região.
Neste sentido, destaca
ligeiro aumento de 2021 para 2023 (0,9%), em que os dados revelam que em 2023 
houve uma diminuição do número de residentes, na ordem dos 
comparado com 2011. No entanto, em 2023 houve um aumento de população 
residente em alguns con
Ponta Delgada, com um aumento superior à média regional. Também se verificou a 
concentração populacional nas três ilhas principais, representando 85% da população 
do arquipélago, acentuando as desigualdades demográ
oportunidades de desenvolvimento nas outras ilhas e o índice de envelhecimento da 
população, agravou-se desde 2011, o que se traduz em impactos diretos nas dinâmicas 
socioeconómicas da Região. Este envelhecimento, em conjunto com a que
de natalidade, se não for acompanhado de políticas adequadas, poderá levar à 
diminuição da força de trabalho e a um aumento das necessidades de cuidados sociais e 
de saúde. 
Acresce a esses indicadores os movimentos migratórios, em que a tendê
saldo negativo na generalidade dos municípios da Região. No entanto, alguns 
municípios, como os da ilha de São Miguel, apresentam saldos positivos, ainda que não 
cheguem para compensar a tendência negativa regional.
Outro ponto crucial abordad
apesar do aumento verificado na população residente com o 3º ciclo do ensino básico 
concluído, face a 2021, permanece abaixo da média nacional em todos os níveis de 
ensino (básico, secundário e superior
desenvolvimento da Região, dificultando a qualificação da força de trabalho e a sua 
adaptação às exigências de um mercado em constante evolução e com exigências de 
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SOBRE AS ANTEPROPOSTAS DO PRA e ORAA para 202
s Antepropostas de Plano e Orçamento da RAA para 2025 foram entregues ao CESA 

A nível metodológico, constatamos a execução de um enquadramento social e 
económico da Região, no contexto nacional e mundial, com uma análise 
e prospetiva sobre os principais indicadores. 

alguns dosreparos feitos anteriormenteno sentido de completar 
com mais informação, nomeadamente,numa análise comparativa com 

os anos anteriores (tanto em valores orçamentados como executados)
particularmentena medição dos impactos das medidas propostas em 

contributo para o emprego, o combate ao despovoamento das ilhas, 
exportações/importações, o produto e valor líquido acrescentado, o ambien

, na redução da pobrezaentre outros. 

As Antepropostas apresentadas oferecem uma análise da realidade açoriana através de 
um conjunto abrangente de indicadores, estabelecendo um olhar evolutivo que permite 

la no âmbito nacional e global. 

Ao longo da análise, são apresentadas as preocupações mais relevantes do contexto 
socioeconómico, que marcam os desafios significativos da região. 
Neste sentido, destaca-se a continua perda de população residente, mesmo com o 

aumento de 2021 para 2023 (0,9%), em que os dados revelam que em 2023 
houve uma diminuição do número de residentes, na ordem dos 
comparado com 2011. No entanto, em 2023 houve um aumento de população 
residente em alguns concelhos, de onde se destaca o concelho da Ribeira Grande e de 
Ponta Delgada, com um aumento superior à média regional. Também se verificou a 
concentração populacional nas três ilhas principais, representando 85% da população 
do arquipélago, acentuando as desigualdades demográficas e limitando as 
oportunidades de desenvolvimento nas outras ilhas e o índice de envelhecimento da 

se desde 2011, o que se traduz em impactos diretos nas dinâmicas 
socioeconómicas da Região. Este envelhecimento, em conjunto com a que
de natalidade, se não for acompanhado de políticas adequadas, poderá levar à 
diminuição da força de trabalho e a um aumento das necessidades de cuidados sociais e 

Acresce a esses indicadores os movimentos migratórios, em que a tendê
saldo negativo na generalidade dos municípios da Região. No entanto, alguns 
municípios, como os da ilha de São Miguel, apresentam saldos positivos, ainda que não 
cheguem para compensar a tendência negativa regional. 
Outro ponto crucial abordado é a taxa de escolaridade da população açoriana que, 
apesar do aumento verificado na população residente com o 3º ciclo do ensino básico 
concluído, face a 2021, permanece abaixo da média nacional em todos os níveis de 
ensino (básico, secundário e superior). Esta realidade é um fator limitativo do 
desenvolvimento da Região, dificultando a qualificação da força de trabalho e a sua 

às exigências de um mercado em constante evolução e com exigências de 
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ORAA para 2025 
foram entregues ao CESA 

A nível metodológico, constatamos a execução de um enquadramento social e 
económico da Região, no contexto nacional e mundial, com uma análise fundamentada 

no sentido de completar as 
análise comparativa com 

como executados) e de forma 
medição dos impactos das medidas propostas em 
combate ao despovoamento das ilhas, a educação, as 

acrescentado, o ambiente, o 

As Antepropostas apresentadas oferecem uma análise da realidade açoriana através de 
um conjunto abrangente de indicadores, estabelecendo um olhar evolutivo que permite 

Ao longo da análise, são apresentadas as preocupações mais relevantes do contexto 

se a continua perda de população residente, mesmo com o 
aumento de 2021 para 2023 (0,9%), em que os dados revelam que em 2023 

houve uma diminuição do número de residentes, na ordem dos -2,5%, quando 
comparado com 2011. No entanto, em 2023 houve um aumento de população 

elho da Ribeira Grande e de 
Ponta Delgada, com um aumento superior à média regional. Também se verificou a 
concentração populacional nas três ilhas principais, representando 85% da população 

ficas e limitando as 
oportunidades de desenvolvimento nas outras ilhas e o índice de envelhecimento da 

se desde 2011, o que se traduz em impactos diretos nas dinâmicas 
socioeconómicas da Região. Este envelhecimento, em conjunto com a quebra das taxas 
de natalidade, se não for acompanhado de políticas adequadas, poderá levar à 
diminuição da força de trabalho e a um aumento das necessidades de cuidados sociais e 

Acresce a esses indicadores os movimentos migratórios, em que a tendência é de um 
saldo negativo na generalidade dos municípios da Região. No entanto, alguns 
municípios, como os da ilha de São Miguel, apresentam saldos positivos, ainda que não 

o é a taxa de escolaridade da população açoriana que, 
apesar do aumento verificado na população residente com o 3º ciclo do ensino básico 
concluído, face a 2021, permanece abaixo da média nacional em todos os níveis de 

). Esta realidade é um fator limitativo do 
desenvolvimento da Região, dificultando a qualificação da força de trabalho e a sua 

às exigências de um mercado em constante evolução e com exigências de 
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qualificação e especialização cada vez maiores, d
digitais, como é o futuro da Inteligência artificial.
Embora se tenha assistido a uma evolução positiva ao longo da última década, os 
resultados ainda estão aquém do desejável e requerem uma abordagem mais robusta.
Do ponto de vista económico, alguns indicadores demonstram uma recuperação da 
riqueza gerada, após o período de forte declínio económico de 2020, reflexo da crise 
pandémica de COVID-
O PIB per capita apresentou um crescimento em 2021 e 2022 para valores lig
acima dos valores anteriores à pandemia, fixando
médianacional. No entanto, a convergência com o PIB 
apresentar dificuldades, explicada, em parte, pela fragilidade do tecido empresarial 
regional, que continua a apresentar baixas taxas de crescimento médio anual dos 
estabelecimentos e do pessoal ao serviço, sendo das mais baixas do pais. Para além 
disso, o rendimento coletável demonstra importantes assimetrias, com alguns 
municípios a destacarem
essas assimetrias, e no que diz respeito ao perfil produtivo, verifica
da diversidade das atividades económicas, onde o turismo vem tomando terreno sobre 
outras atividades, considerando
pessoal ao serviço nos estabelecimentos. Em contraposição, constata
diminuição do pessoal ao serviço dos estabelecimentos, nos setores da construção civil, 
nas indústrias transformador
Sobre a capacidade exportadora, 
estrangeiros,o tecido empresarial continua a apresentar muita dificuldade, apesar de 
uma variação positiva em 2022, face a 2021, pois em 2023 vol
um saldo negativo de 
balança comercial negativo. Nesse sentido, alertamos para a necessidade de se 
tomarem medidas que valorizem o produto regional e incentivem a exporta
Quanto à taxa de natalidade das empresas, verifica
sendo os Açores a região das NUTS II nacionais, a que apresentou o maior aumento da 
taxa de natalidade das empresas, ficando a sua resiliência em linha com o registad
nível nacional. 
Neste capítulo, teria sido positivo a apresentação de dados relativos aos salários pagos 
na região, em conjunção com a taxa de inflação, nomeadamente a evolução do salário 
mínimo em conjunto com os salários médios anuais, por setor de 
com a taxa de inflação ao longo dos últimos anos
Na análise da educação
refletido o indicador do abandono escolar precoce de educação e formação e uma 
análise mais pormenorizada 
observador do setor do turismo.
 

 Antepropostas são apresentadas na base de um quadro macroeconómico de grande 
instabilidade, desde logo, influenciado pelo clima de tensões internacionais, como é 
guerra da Ucrânia e o mais recente conflito armado no Médio Oriente, pressionando a 
política monetária internacional, nacional e, consequentemente, a regional. 
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qualificação e especialização cada vez maiores, desde logo, nas áreas tecnológicas e 
digitais, como é o futuro da Inteligência artificial. 
Embora se tenha assistido a uma evolução positiva ao longo da última década, os 
resultados ainda estão aquém do desejável e requerem uma abordagem mais robusta.

nto de vista económico, alguns indicadores demonstram uma recuperação da 
riqueza gerada, após o período de forte declínio económico de 2020, reflexo da crise 

-19.  
apresentou um crescimento em 2021 e 2022 para valores lig

acima dos valores anteriores à pandemia, fixando-se nos 89,7% em 2022
. No entanto, a convergência com o PIB per capita nacional continua a 

apresentar dificuldades, explicada, em parte, pela fragilidade do tecido empresarial 
al, que continua a apresentar baixas taxas de crescimento médio anual dos 

estabelecimentos e do pessoal ao serviço, sendo das mais baixas do pais. Para além 
disso, o rendimento coletável demonstra importantes assimetrias, com alguns 
municípios a destacarem-se por valores per capita acima da média regional. Juntado a 
essas assimetrias, e no que diz respeito ao perfil produtivo, verifica-se um afunilamento 
da diversidade das atividades económicas, onde o turismo vem tomando terreno sobre 

nsiderando-se já uma atividade especializada, assumindo 15,4% do 
pessoal ao serviço nos estabelecimentos. Em contraposição, constata
diminuição do pessoal ao serviço dos estabelecimentos, nos setores da construção civil, 
nas indústrias transformadoras, no comércio e nos transportes. 
Sobre a capacidade exportadora, e no que respeita ao comércio com os países 

o tecido empresarial continua a apresentar muita dificuldade, apesar de 
uma variação positiva em 2022, face a 2021, pois em 2023 volta a cair, apresentando 
um saldo negativo de -8,5% nos valores das exportações, verificando
balança comercial negativo. Nesse sentido, alertamos para a necessidade de se 
tomarem medidas que valorizem o produto regional e incentivem a exporta
Quanto à taxa de natalidade das empresas, verifica-se uma forte recuperação em 2022, 
sendo os Açores a região das NUTS II nacionais, a que apresentou o maior aumento da 
taxa de natalidade das empresas, ficando a sua resiliência em linha com o registad

Neste capítulo, teria sido positivo a apresentação de dados relativos aos salários pagos 
na região, em conjunção com a taxa de inflação, nomeadamente a evolução do salário 
mínimo em conjunto com os salários médios anuais, por setor de atividade, assim e 
com a taxa de inflação ao longo dos últimos anos. 
Na análise da educação observada nas antepropostas, teria sido enriquecedor ter 
refletido o indicador do abandono escolar precoce de educação e formação e uma 
análise mais pormenorizada dos efeitos quer positivos quer negativos do aumento 
observador do setor do turismo. 

Antepropostas são apresentadas na base de um quadro macroeconómico de grande 
instabilidade, desde logo, influenciado pelo clima de tensões internacionais, como é 

a Ucrânia e o mais recente conflito armado no Médio Oriente, pressionando a 
política monetária internacional, nacional e, consequentemente, a regional. 
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esde logo, nas áreas tecnológicas e 

Embora se tenha assistido a uma evolução positiva ao longo da última década, os 
resultados ainda estão aquém do desejável e requerem uma abordagem mais robusta. 

nto de vista económico, alguns indicadores demonstram uma recuperação da 
riqueza gerada, após o período de forte declínio económico de 2020, reflexo da crise 

apresentou um crescimento em 2021 e 2022 para valores ligeiramente 
se nos 89,7% em 2022da 

nacional continua a 
apresentar dificuldades, explicada, em parte, pela fragilidade do tecido empresarial 

al, que continua a apresentar baixas taxas de crescimento médio anual dos 
estabelecimentos e do pessoal ao serviço, sendo das mais baixas do pais. Para além 
disso, o rendimento coletável demonstra importantes assimetrias, com alguns 

acima da média regional. Juntado a 
se um afunilamento 

da diversidade das atividades económicas, onde o turismo vem tomando terreno sobre 
se já uma atividade especializada, assumindo 15,4% do 

pessoal ao serviço nos estabelecimentos. Em contraposição, constata-se uma 
diminuição do pessoal ao serviço dos estabelecimentos, nos setores da construção civil, 

e no que respeita ao comércio com os países 
o tecido empresarial continua a apresentar muita dificuldade, apesar de 

ta a cair, apresentando 
8,5% nos valores das exportações, verificando-se um saldo da 

balança comercial negativo. Nesse sentido, alertamos para a necessidade de se 
tomarem medidas que valorizem o produto regional e incentivem a exportação. 

se uma forte recuperação em 2022, 
sendo os Açores a região das NUTS II nacionais, a que apresentou o maior aumento da 
taxa de natalidade das empresas, ficando a sua resiliência em linha com o registado a 

Neste capítulo, teria sido positivo a apresentação de dados relativos aos salários pagos 
na região, em conjunção com a taxa de inflação, nomeadamente a evolução do salário 

atividade, assim e 

teria sido enriquecedor ter 
refletido o indicador do abandono escolar precoce de educação e formação e uma 

dos efeitos quer positivos quer negativos do aumento 

Antepropostas são apresentadas na base de um quadro macroeconómico de grande 
instabilidade, desde logo, influenciado pelo clima de tensões internacionais, como é 

a Ucrânia e o mais recente conflito armado no Médio Oriente, pressionando a 
política monetária internacional, nacional e, consequentemente, a regional.  
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Segundo a proposta de Orçamento Estado para 2025 a
geopolíticas acentua os risco
para a incerteza em torno das perspetivas de evolução da procura externa dirigida à 
economia portuguesa, sobretudo num contexto de crescimento moderado por parte de 
importantes parceiros comerciais.
dos preços das matérias
nos serviços no conjunto da área do euro, poderá conduzir ao prolongamento da 
restritividade da política monetária, c
famílias, empresas e soberanos. O novo quadro europeu de governação económica exige 
esforços de consolidação muito significativos em vários Estados
algumas das principais economias europeias. A 
uma maior restritividade da política orçamental no conjunto da área do euro. Por outro 
lado, o novo quadro coloca especial ênfase em reformas e investimentos de caráter 
estrutural, que, em conjunto com a redução esperada
público, reforçarão a resiliência da economia europeia a choques adversos
Segundo o Conselho de Finanças Públicas, organismo, que fiscaliza o cumprimento das 
regras orçamentais em Portugal, 
2%, em média, até 2028. Após um abrandamento para 1,8% em 2024, projeta
crescimento de 2,4% em 2025 e 2,1% em 2026. Este desempenho será impulsionado 
pela aceleração do investimento público, especialmente através da execução dos fundos
do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR). As medidas de política com impacto no 
rendimento disponível das famílias contribuirão para o dinamismo do consumo privado 
em 2025.  
 

 A nível regional, foi efetuada, uma análise prospetiva com base em várias 
considerações, mas cujas previsões macroeconómicas estão igualmente condicionadas 
pela incerteza decorrente da evolução da situação internacional, sujeita a pressões 
inflacionistas, ainda que menos acentuadas, bem como a um contexto geopolítico 
adverso e com tendência a agravar

O documento estima que a economia dos Açores tenha crescido 2,5% em 2023, 
acompanhando a trajetória nacional.  Em 2024, a previsão é de uma desaceleração do 
crescimento, com uma taxa de cresciment
previsto para o país que, segundo o 
cifrar-se em1,8%.  Contudo, para 2025 e 2026 prevê
acentuado, com as taxas de crescimento real do 
respetivamente. A recuperação económica relativa a 2021 e 2022, nos indicadores da 
atividade económica e do consumo privado, foi principalmente impulsionada pela 
recuperação do comércio e do turismo da economia dos Açores, setores 
continuar a ter um papel fulcral na economia da região.

Relativamente a 2025, a taxa de crescimento do PIB estimada para os Açores, de 2,4%
só será possível se os fundos comunitários e, designadamente, o PRR Açores, tiverem 
um bom desempenho, rec
2026 são os últimos 2 anos de execução do PRR
Quanto ao Índice de preços do Consumidor
principais incertezas e condicionantes ao crescimento da economia
eRegional.No final de 202
dos últimos 12 meses, deverá fixar
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Segundo a proposta de Orçamento Estado para 2025 a“prevalência de tensões 
geopolíticas acentua os riscos de fragmentação do comércio internacional, contribuindo 
para a incerteza em torno das perspetivas de evolução da procura externa dirigida à 
economia portuguesa, sobretudo num contexto de crescimento moderado por parte de 
importantes parceiros comerciais. Estas tensões traduzem-se também na volatilidade 
dos preços das matérias-primas, o que, a par da persistência das pressões inflacionistas 
nos serviços no conjunto da área do euro, poderá conduzir ao prolongamento da 
restritividade da política monetária, com reflexos nos custos de financiamento de 
famílias, empresas e soberanos. O novo quadro europeu de governação económica exige 
esforços de consolidação muito significativos em vários Estados-Membros, incluindo 
algumas das principais economias europeias. A sua implementação deverá conduzir a 
uma maior restritividade da política orçamental no conjunto da área do euro. Por outro 
lado, o novo quadro coloca especial ênfase em reformas e investimentos de caráter 
estrutural, que, em conjunto com a redução esperada dos níveis de endividamento 
público, reforçarão a resiliência da economia europeia a choques adversos
Segundo o Conselho de Finanças Públicas, organismo, que fiscaliza o cumprimento das 
regras orçamentais em Portugal, “a economia portuguesa deverá cresc
2%, em média, até 2028. Após um abrandamento para 1,8% em 2024, projeta
crescimento de 2,4% em 2025 e 2,1% em 2026. Este desempenho será impulsionado 
pela aceleração do investimento público, especialmente através da execução dos fundos
do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR). As medidas de política com impacto no 
rendimento disponível das famílias contribuirão para o dinamismo do consumo privado 

A nível regional, foi efetuada, uma análise prospetiva com base em várias 
siderações, mas cujas previsões macroeconómicas estão igualmente condicionadas 

pela incerteza decorrente da evolução da situação internacional, sujeita a pressões 
inflacionistas, ainda que menos acentuadas, bem como a um contexto geopolítico 

tendência a agravar-se, com a atual crise do Médio Oriente.

O documento estima que a economia dos Açores tenha crescido 2,5% em 2023, 
acompanhando a trajetória nacional.  Em 2024, a previsão é de uma desaceleração do 
crescimento, com uma taxa de crescimento real na ordem de 2,1%, valor acima do 
previsto para o país que, segundo o Conselho de Finanças Publicas para 2025,

1,8%.  Contudo, para 2025 e 2026 prevê-se um crescimento mais 
acentuado, com as taxas de crescimento real do PIB a subirem para 2,4% e 2,6%, 
respetivamente. A recuperação económica relativa a 2021 e 2022, nos indicadores da 
atividade económica e do consumo privado, foi principalmente impulsionada pela 
recuperação do comércio e do turismo da economia dos Açores, setores 
continuar a ter um papel fulcral na economia da região. 

Relativamente a 2025, a taxa de crescimento do PIB estimada para os Açores, de 2,4%
só será possível se os fundos comunitários e, designadamente, o PRR Açores, tiverem 
um bom desempenho, recuperando os atrasos verificados. Aliás, os anos de 2025 e 
2026 são os últimos 2 anos de execução do PRR-Açores. 
Quanto ao Índice de preços do Consumidor, a inflação continua a estar entre as 

incertezas e condicionantes ao crescimento da economia 
No final de 2024, a inflação nos Açores, medida pelo IPC e obtida pela média 

dos últimos 12 meses, deverá fixar-se nos 2,4%e próxima da projetada para Portugal
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“prevalência de tensões 
s de fragmentação do comércio internacional, contribuindo 

para a incerteza em torno das perspetivas de evolução da procura externa dirigida à 
economia portuguesa, sobretudo num contexto de crescimento moderado por parte de 

se também na volatilidade 
primas, o que, a par da persistência das pressões inflacionistas 

nos serviços no conjunto da área do euro, poderá conduzir ao prolongamento da 
om reflexos nos custos de financiamento de 

famílias, empresas e soberanos. O novo quadro europeu de governação económica exige 
Membros, incluindo 

sua implementação deverá conduzir a 
uma maior restritividade da política orçamental no conjunto da área do euro. Por outro 
lado, o novo quadro coloca especial ênfase em reformas e investimentos de caráter 

dos níveis de endividamento 
público, reforçarão a resiliência da economia europeia a choques adversos.” 
Segundo o Conselho de Finanças Públicas, organismo, que fiscaliza o cumprimento das 

“a economia portuguesa deverá crescer em torno de 
2%, em média, até 2028. Após um abrandamento para 1,8% em 2024, projeta-se um 
crescimento de 2,4% em 2025 e 2,1% em 2026. Este desempenho será impulsionado 
pela aceleração do investimento público, especialmente através da execução dos fundos 
do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR). As medidas de política com impacto no 
rendimento disponível das famílias contribuirão para o dinamismo do consumo privado 

A nível regional, foi efetuada, uma análise prospetiva com base em várias 
siderações, mas cujas previsões macroeconómicas estão igualmente condicionadas 

pela incerteza decorrente da evolução da situação internacional, sujeita a pressões 
inflacionistas, ainda que menos acentuadas, bem como a um contexto geopolítico 

se, com a atual crise do Médio Oriente. 

O documento estima que a economia dos Açores tenha crescido 2,5% em 2023, 
acompanhando a trajetória nacional.  Em 2024, a previsão é de uma desaceleração do 

o real na ordem de 2,1%, valor acima do 
para 2025, deverá 

se um crescimento mais 
ubirem para 2,4% e 2,6%, 

respetivamente. A recuperação económica relativa a 2021 e 2022, nos indicadores da 
atividade económica e do consumo privado, foi principalmente impulsionada pela 
recuperação do comércio e do turismo da economia dos Açores, setores que irão 

Relativamente a 2025, a taxa de crescimento do PIB estimada para os Açores, de 2,4%, 
só será possível se os fundos comunitários e, designadamente, o PRR Açores, tiverem 

uperando os atrasos verificados. Aliás, os anos de 2025 e 

continua a estar entre as 
 mundial, nacional 

, a inflação nos Açores, medida pelo IPC e obtida pela média 
e próxima da projetada para Portugal. 
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Relativamente ao Mercado de trabalho, a taxa de desemprego nos Açores 
estimada em 6,5% para2024, 
As antepropostas, apresentam um valor estimado para a produtividade aparente do 
trabalho, em 2024, de 1,0% abaixo dos 
previsto desta variável
produtividade medida 
significativos nos últimos anos.
 

 O Plano Regional para 2025 antecipa uma verba de 818,8 milhões de euros, num 
contexto de investimento público previsional de 964,47 milhões de euros, dos quais 
818,79 milhões correspondem a despesas executadas diretamente pelo Governo 
Regional e os restantes 145,69 milhões de euros 
públicas ou organismos pagadores de fundos comunitários (Outros Fundos).  

O montante estimado do PRA para 2025 representa um aumento de 85 milhões de 
euros, comparativamente à verba estimada 
milhões de euros do que previsto no PRA para 2023 (+27,15%), embora, face ao 
executado de 2023 revele quase mais 310,9 milhões de euros (+61,2%).

Regista-se o aumento do investimento público, pese embora não seja 
que, nesta matéria, o fundamental é a alocação do investimento e a respetiva taxa de 
execução. 
A execução do investimento apresentado nesta anteproposta de Plano para 202
fortemente condicionada pelos níveis de execução que vierem a
Açores, o que exigirá
verificados em 2022, 
 
 

 Relativamente ao Orçamento da Região Autónoma dos Açores para o ano de 2025 a 
despesa pública regional estima
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Relativamente ao Mercado de trabalho, a taxa de desemprego nos Açores 
para2024, mantendo-se no mesmo valor de 2023. 
apresentam um valor estimado para a produtividade aparente do 

trabalho, em 2024, de 1,0% abaixo dos 1,2% estimados para 2023, registando um valor 
previsto desta variável, para o ano de 2025, de 1,2%, o que significa que os valores da 

medida com esta metodologia, apresentam-nos progressos 
tivos nos últimos anos. 

O Plano Regional para 2025 antecipa uma verba de 818,8 milhões de euros, num 
contexto de investimento público previsional de 964,47 milhões de euros, dos quais 
818,79 milhões correspondem a despesas executadas diretamente pelo Governo 

es 145,69 milhões de euros serãoexecutadas por outras entidades 
públicas ou organismos pagadores de fundos comunitários (Outros Fundos).  

O montante estimado do PRA para 2025 representa um aumento de 85 milhões de 
euros, comparativamente à verba estimada no PRA para 2024 (+11,59%) e menos 174,8 
milhões de euros do que previsto no PRA para 2023 (+27,15%), embora, face ao 
executado de 2023 revele quase mais 310,9 milhões de euros (+61,2%).

se o aumento do investimento público, pese embora não seja 
que, nesta matéria, o fundamental é a alocação do investimento e a respetiva taxa de 

investimento apresentado nesta anteproposta de Plano para 202
fortemente condicionada pelos níveis de execução que vierem a ser alcançados

irá ritmos e intensidade de execuções bem maiores do que os 
2022, 2023 e 2024. 

Relativamente ao Orçamento da Região Autónoma dos Açores para o ano de 2025 a 
despesa pública regional estima-se em 2 059,2 milhões de euros, dos quais 1094,7 
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Relativamente ao Mercado de trabalho, a taxa de desemprego nos Açores está 
 

apresentam um valor estimado para a produtividade aparente do 
1,2% estimados para 2023, registando um valor 

para o ano de 2025, de 1,2%, o que significa que os valores da 
progressos pouco 

O Plano Regional para 2025 antecipa uma verba de 818,8 milhões de euros, num 
contexto de investimento público previsional de 964,47 milhões de euros, dos quais 
818,79 milhões correspondem a despesas executadas diretamente pelo Governo 

executadas por outras entidades 
públicas ou organismos pagadores de fundos comunitários (Outros Fundos).   

O montante estimado do PRA para 2025 representa um aumento de 85 milhões de 
no PRA para 2024 (+11,59%) e menos 174,8 

milhões de euros do que previsto no PRA para 2023 (+27,15%), embora, face ao 
executado de 2023 revele quase mais 310,9 milhões de euros (+61,2%). 

se o aumento do investimento público, pese embora não seja demais reafirmar 
que, nesta matéria, o fundamental é a alocação do investimento e a respetiva taxa de 

investimento apresentado nesta anteproposta de Plano para 2025, está 
ser alcançados do PRR 

ritmos e intensidade de execuções bem maiores do que os 

Relativamente ao Orçamento da Região Autónoma dos Açores para o ano de 2025 a 
59,2 milhões de euros, dos quais 1094,7 
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milhões de euros referentes a despesas de funcionamento e 964,5 milhões de euros de 
Investimento Público Regional (818,5 milhões de euros correspondentes ao PRA para 
2025), sendo que os juros da divida já atingiram 7
Alerta-se para o crescimento da despesa pública e consequente aumento do valor do 
juro da dívida. 

Segundo a anteproposta do Plano Regional Anual para 2025, o financiamento da 
Despesa provém das seguintes Fontes de Receita: 
principal fonte de financiamento do orçamento da Região, estimando
milhões de euros, o que corresponde a 55,8% da totalidade da receita; 
do Orçamento do Estado, com um montante estimado de 346,3 milhões de
representando 20,5% do total da Receita; 
Comunitários), que asseguram 23,7 % da Receita com um valor previsto de 400 milhões 
de euros. Das receitas próprias, 53,1% são relativas às receitas fiscais, valor 
estima num acréscimo de 2,3% face a 2024.

 Relativamente ao valor global das Receitas e das Despesas previstas para o ano de 
2025, o documento faz referência de que “O saldo primário (saldo efetivo deduzido de 
juros e outros encargos) é de 
que o correspondente valor na anteproposta de 2024. “O saldo global ou efetivo para 
2025, fixa-se em -225 milhões de euros.”
Destaca-se, ainda, que o IRS estimado para 202
representa um aumento de 
arrecadar em 2025, 76,1 milhões de euros, 
relação a 2024. Por sua vez, prevê
euros, sendo o maior imposto cobrado nos Açores. O Imposto Sobre o Tabaco, com 
58,8 milhões de euros, e o Imposto Sobre os Combustíveis, com 
merecem igual destaque na estrutura fiscal dos Açores.
Nas despesas com pessoal ver
vez que pressupõe uma taxa de crescimento da massa salarial “Este aumento deverá 
ser suficiente para acomodar os aumentos salariais e as progressões nas carreiras que 
se vierem a verificar” em 2025.
As transferências para o Serviço Regional de Saúde, estimada para 202
reforço substancial de 50 milhões de euros de financiamento regional, 
milhões de euros, o que representa um aumento de 12,6% face a 2024
verbas afetas aos estabelecimentos escolares registam um reforço se 20 milhões de 
euros. 
A dotação dos juros e outros encargos em 2025 apresenta uma estimativa de 70 
milhões de euros, que tem por base, a divida atual da região, , no pressuposto que as 
taxas de juro se irão manter, em 2025, próximas dos valores atuais, pelo que 
recomenda o reforço daquela
 

 De acordo com a Anteproposta do P
estimadas para 2025 são de 1017,10
funcionamento neste mesmo ano estão previstas atingirem os 1094,69 milhões euros, 
isto é, mais uma vez, as receitas próprias são insuficientes para cobrir as despesas de 
funcionamento no orçamento da RAA. 
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milhões de euros referentes a despesas de funcionamento e 964,5 milhões de euros de 
Investimento Público Regional (818,5 milhões de euros correspondentes ao PRA para 
2025), sendo que os juros da divida já atingiram 70,00 milhões de euros.

se para o crescimento da despesa pública e consequente aumento do valor do 

Segundo a anteproposta do Plano Regional Anual para 2025, o financiamento da 
Despesa provém das seguintes Fontes de Receita: - Receitas Próprias efetivas, a 
principal fonte de financiamento do orçamento da Região, estimando
milhões de euros, o que corresponde a 55,8% da totalidade da receita; 
do Orçamento do Estado, com um montante estimado de 346,3 milhões de
representando 20,5% do total da Receita; - Transferências da União Europeia (Fundos 
Comunitários), que asseguram 23,7 % da Receita com um valor previsto de 400 milhões 
de euros. Das receitas próprias, 53,1% são relativas às receitas fiscais, valor 
estima num acréscimo de 2,3% face a 2024. 

Relativamente ao valor global das Receitas e das Despesas previstas para o ano de 
2025, o documento faz referência de que “O saldo primário (saldo efetivo deduzido de 
juros e outros encargos) é de -155 milhões de euros.”, mais 144,5 milhões de euros do 
que o correspondente valor na anteproposta de 2024. “O saldo global ou efetivo para 

225 milhões de euros.” 
se, ainda, que o IRS estimado para 2025 é de 239,2 milhões de euros, o que 

representa um aumento de 11,8% relativamente a 2024, enquanto que o IRC previsto 
5, 76,1 milhões de euros, representando um aumento de 

. Por sua vez, prevê-se que o IVA em 2025 seja de 
euros, sendo o maior imposto cobrado nos Açores. O Imposto Sobre o Tabaco, com 

milhões de euros, e o Imposto Sobre os Combustíveis, com 56,7 
merecem igual destaque na estrutura fiscal dos Açores. 
Nas despesas com pessoal verifica-se um aumento de 5,0% face à dotação de 2024 uma 
vez que pressupõe uma taxa de crescimento da massa salarial “Este aumento deverá 
ser suficiente para acomodar os aumentos salariais e as progressões nas carreiras que 
se vierem a verificar” em 2025. 

transferências para o Serviço Regional de Saúde, estimada para 202
reforço substancial de 50 milhões de euros de financiamento regional, 

, o que representa um aumento de 12,6% face a 2024
tas aos estabelecimentos escolares registam um reforço se 20 milhões de 

A dotação dos juros e outros encargos em 2025 apresenta uma estimativa de 70 
milhões de euros, que tem por base, a divida atual da região, , no pressuposto que as 

se irão manter, em 2025, próximas dos valores atuais, pelo que 
recomenda o reforço daquela política de financiamentos a taxa fixa. 

De acordo com a Anteproposta do Plano e Orçamento para 2025, as receitas próprias 
estimadas para 2025 são de 1017,10milhões de euros, enquanto as despesas de 
funcionamento neste mesmo ano estão previstas atingirem os 1094,69 milhões euros, 
isto é, mais uma vez, as receitas próprias são insuficientes para cobrir as despesas de 
funcionamento no orçamento da RAA.  

5                                                                                     8 

milhões de euros referentes a despesas de funcionamento e 964,5 milhões de euros de 
Investimento Público Regional (818,5 milhões de euros correspondentes ao PRA para 

0,00 milhões de euros. 
se para o crescimento da despesa pública e consequente aumento do valor do 

Segundo a anteproposta do Plano Regional Anual para 2025, o financiamento da 
Próprias efetivas, a 

principal fonte de financiamento do orçamento da Região, estimando-se em 940,3 
milhões de euros, o que corresponde a 55,8% da totalidade da receita; - Transferências 
do Orçamento do Estado, com um montante estimado de 346,3 milhões de euros, 

Transferências da União Europeia (Fundos 
Comunitários), que asseguram 23,7 % da Receita com um valor previsto de 400 milhões 
de euros. Das receitas próprias, 53,1% são relativas às receitas fiscais, valor que se 

Relativamente ao valor global das Receitas e das Despesas previstas para o ano de 
2025, o documento faz referência de que “O saldo primário (saldo efetivo deduzido de 

es de euros.”, mais 144,5 milhões de euros do 
que o correspondente valor na anteproposta de 2024. “O saldo global ou efetivo para 

milhões de euros, o que 
, enquanto que o IRC previsto 

representando um aumento de 3,5% em 
seja de 405,5 milhões de 

euros, sendo o maior imposto cobrado nos Açores. O Imposto Sobre o Tabaco, com 
 milhões de euros, 

se um aumento de 5,0% face à dotação de 2024 uma 
vez que pressupõe uma taxa de crescimento da massa salarial “Este aumento deverá 
ser suficiente para acomodar os aumentos salariais e as progressões nas carreiras que 

transferências para o Serviço Regional de Saúde, estimada para 2025, registam um 
reforço substancial de 50 milhões de euros de financiamento regional, totalizando 446 

, o que representa um aumento de 12,6% face a 2024. Também as 
tas aos estabelecimentos escolares registam um reforço se 20 milhões de 

A dotação dos juros e outros encargos em 2025 apresenta uma estimativa de 70 
milhões de euros, que tem por base, a divida atual da região, , no pressuposto que as 

se irão manter, em 2025, próximas dos valores atuais, pelo que se 

para 2025, as receitas próprias 
milhões de euros, enquanto as despesas de 

funcionamento neste mesmo ano estão previstas atingirem os 1094,69 milhões euros, 
isto é, mais uma vez, as receitas próprias são insuficientes para cobrir as despesas de 
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 Outro fator relevante, contido nestas antepropostas para 2025, é estar inserida a 
hipótese do abandono da politica orçamental de 
alterada, a transferência de receitas do IVA, de acordo com a Lei originária das Finanças 
Públicas Regionais, e que foi 
devolver ao Estado a parte correspondente ao desagravamento fiscal verificado na 
R.A.A. Se não for possível obter novamente esta receita, recorrendo
endividamento, aconselh
complementar os investimentos abrangidos pelos programas comunitários.

 Seria importante a Proposta de Orçamento explicitar quais são os investimentos 
previstos para 2025 que tornam necessário o recurso
de euros, dado que os investimentos realizados em 2023 e 2024 terão sido executados 
sem recurso a endividamento adicional

 No que concerne aos 
2023, o CESA sublinha os elevado
quadro comunitário, 
2030, terá uma dotação de 1 140 milhões de euros (sendo 680M
do FSE+), acrescido uma verba de 10 milhões de euros designada de Assistência Técnica 
– dedicada à gestão, monitorização e avaliação do programa
Pescas (financiado pelo FEAMPA), comtempla uma dotação de cerca de 75 milhões de 
euros para a Região Autónoma dos Açores, também acrescido uma verba de 0,2 
milhões de euros para Assistência Técnica 
avaliação do programa
milhões de euros para projetos promovidos por beneficiários dos Açores.

 Para além destes programas, a Região contará ainda, através do Plano Estratégico da 
Política Agrícola Comum em Portugal (PEPAC), prevê uma dotação global para a Região 
de 196,7 milhões de euros para o período 2023
estimam, no domínio agrícola, outros fundos de que a Região irá beneficiar no âmbito 
do POSEI. 
É ainda expectável que a Região tenha também acesso a programas temáticos nacionais 
do Portugal 2030, à semelhança do que aconteceu no anterior período de programação 
(2014-2020). Para já
Climática e Sustentabilidade (P
para a Região, destinado a apoiar o desenvolvimento do sistema de mobilidade 
regional, reforçando a sua integração, intermodalidade e sustentabilidade.
Para além dos programas acima referenciados, a Regi
Recuperação e Resiliência (PRR), cujo período de execução deverá ter lugar até 2026, 
repartido em 10 componentes, com iniciativas que conduzem à implementação de 1
investimentos, num total de 
possibilidade de as entidades regionais se candidatarem, no âmbito de avisos nacionais, 
ao PRR de Portugal. À data, os 18 investimentos aprovados no Plano já se encontram 
executados em 31,33%, totalizando um aproveitamento de cerca de 227,2 m
euros. 
Mostra-seimprescindível uma
aproveitamento integral
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tor relevante, contido nestas antepropostas para 2025, é estar inserida a 
hipótese do abandono da politica orçamental de “endividamento zero” e, caso não seja 
alterada, a transferência de receitas do IVA, de acordo com a Lei originária das Finanças 

s Regionais, e que foi alterada a com a revisão de 2013, obrigando a região a 
devolver ao Estado a parte correspondente ao desagravamento fiscal verificado na 

Se não for possível obter novamente esta receita, recorrendo
endividamento, aconselha-se o GRA a que este endividamento seja efetuado para 

investimentos abrangidos pelos programas comunitários.
Seria importante a Proposta de Orçamento explicitar quais são os investimentos 
previstos para 2025 que tornam necessário o recurso ao endividamento de 150 milhões 
de euros, dado que os investimentos realizados em 2023 e 2024 terão sido executados 
sem recurso a endividamento adicional e no caso de não haver compensação do IVA.

aos Programas e Iniciativas Comunitárias disponíveis para a Região em 
o CESA sublinha os elevados montantes que a Região terá acesso

 nomeadamente: o Programa Açores 2030, incluído no Portugal 
2030, terá uma dotação de 1 140 milhões de euros (sendo 680M€ do FEDER
do FSE+), acrescido uma verba de 10 milhões de euros designada de Assistência Técnica 

dedicada à gestão, monitorização e avaliação do programa; o Programa para o Mar e 
Pescas (financiado pelo FEAMPA), comtempla uma dotação de cerca de 75 milhões de 
euros para a Região Autónoma dos Açores, também acrescido uma verba de 0,2 
milhões de euros para Assistência Técnica – dedicada à gestão, monitorização 
avaliação do programa; e o programa MAC apresenta uma verba de cerca de 16,4 
milhões de euros para projetos promovidos por beneficiários dos Açores.
Para além destes programas, a Região contará ainda, através do Plano Estratégico da 

um em Portugal (PEPAC), prevê uma dotação global para a Região 
milhões de euros para o período 2023-2027. Adicionalmente, também se 

estimam, no domínio agrícola, outros fundos de que a Região irá beneficiar no âmbito 

ue a Região tenha também acesso a programas temáticos nacionais 
do Portugal 2030, à semelhança do que aconteceu no anterior período de programação 

2020). Para já, neste âmbito temos o Sustentável 2023 – O Programa Ação 
Climática e Sustentabilidade (PACS), com uma verba estimada de 136 milhões de euros 
para a Região, destinado a apoiar o desenvolvimento do sistema de mobilidade 
regional, reforçando a sua integração, intermodalidade e sustentabilidade.
Para além dos programas acima referenciados, a Região conta ainda com o Plano de 
Recuperação e Resiliência (PRR), cujo período de execução deverá ter lugar até 2026, 
repartido em 10 componentes, com iniciativas que conduzem à implementação de 1
investimentos, num total de 725 milhões de euros. A estes, ac
possibilidade de as entidades regionais se candidatarem, no âmbito de avisos nacionais, 

À data, os 18 investimentos aprovados no Plano já se encontram 
executados em 31,33%, totalizando um aproveitamento de cerca de 227,2 m

seimprescindível uma gestão eficiente dos recursos públicos, 
aproveitamento integraldos fundos comunitários disponíveis para a
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tor relevante, contido nestas antepropostas para 2025, é estar inserida a 
endividamento zero” e, caso não seja 

alterada, a transferência de receitas do IVA, de acordo com a Lei originária das Finanças 
, obrigando a região a 

devolver ao Estado a parte correspondente ao desagravamento fiscal verificado na 
Se não for possível obter novamente esta receita, recorrendo-se ao 

se o GRA a que este endividamento seja efetuado para 
investimentos abrangidos pelos programas comunitários. 

Seria importante a Proposta de Orçamento explicitar quais são os investimentos 
ao endividamento de 150 milhões 

de euros, dado que os investimentos realizados em 2023 e 2024 terão sido executados 
e no caso de não haver compensação do IVA. 

isponíveis para a Região em 
montantes que a Região terá acessono próximo 

nomeadamente: o Programa Açores 2030, incluído no Portugal 
€ do FEDER e 460M€ 

do FSE+), acrescido uma verba de 10 milhões de euros designada de Assistência Técnica 
Programa para o Mar e 

Pescas (financiado pelo FEAMPA), comtempla uma dotação de cerca de 75 milhões de 
euros para a Região Autónoma dos Açores, também acrescido uma verba de 0,2 

dedicada à gestão, monitorização e 
o programa MAC apresenta uma verba de cerca de 16,4 

milhões de euros para projetos promovidos por beneficiários dos Açores. 
Para além destes programas, a Região contará ainda, através do Plano Estratégico da 

um em Portugal (PEPAC), prevê uma dotação global para a Região 
2027. Adicionalmente, também se 

estimam, no domínio agrícola, outros fundos de que a Região irá beneficiar no âmbito 

ue a Região tenha também acesso a programas temáticos nacionais 
do Portugal 2030, à semelhança do que aconteceu no anterior período de programação 

O Programa Ação 
ACS), com uma verba estimada de 136 milhões de euros 

para a Região, destinado a apoiar o desenvolvimento do sistema de mobilidade 
regional, reforçando a sua integração, intermodalidade e sustentabilidade. 

ão conta ainda com o Plano de 
Recuperação e Resiliência (PRR), cujo período de execução deverá ter lugar até 2026, 
repartido em 10 componentes, com iniciativas que conduzem à implementação de 18 

milhões de euros. A estes, acresce ainda a 
possibilidade de as entidades regionais se candidatarem, no âmbito de avisos nacionais, 

À data, os 18 investimentos aprovados no Plano já se encontram 
executados em 31,33%, totalizando um aproveitamento de cerca de 227,2 milhões de 

gestão eficiente dos recursos públicos, e de 
para a Região, quer no 
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contexto do PRR, quer no contexto do Horizonte 2030 e dos programas INTERREG
MAC. 
 

 Como já se referiu, em 2025 está previsto um investimento global de 967,47 milhões de 
euros, sendo que 818,79 milhões de euros é despesa pública executada diretamente 
pelo Governo Regional dos 
euros, será executada por outras 
fundos comunitários (
seguinte: 

 A repartição por objetivos de desenvolvimento, 
executoras,é o seguinte:

Parecer sobre as Antepropostas do PRA e do ORAA de 2025                                                                                     

contexto do PRR, quer no contexto do Horizonte 2030 e dos programas INTERREG

m 2025 está previsto um investimento global de 967,47 milhões de 
euros, sendo que 818,79 milhões de euros é despesa pública executada diretamente 

overno Regional dos Açores e a parte restante, equivalente a 145,69 milhões de 
será executada por outras entidades públicas ou organismos pagadores de 
comunitários (outros fundos). A repartição por objetivos de desenvolvimento é a 

A repartição por objetivos de desenvolvimento, de acordo com a
é o seguinte: 
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contexto do PRR, quer no contexto do Horizonte 2030 e dos programas INTERREG-

m 2025 está previsto um investimento global de 967,47 milhões de 
euros, sendo que 818,79 milhões de euros é despesa pública executada diretamente 

equivalente a 145,69 milhões de 
blicas ou organismos pagadores de 

). A repartição por objetivos de desenvolvimento é a 

 
de acordo com as entidades 
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 Os contributos apresentados 
sociais seguem todos em anexo, pelo que se recomenda a sua leitura, chamando
atenção para os órgãos do Governo 
dos Açores, fazerem um esforço no sentido de contemplarem nas A
análise, uma parte importante das sugestões e 

 

Análise dos contributos dos membros e parceiros sociais

Dos contributos enviados, e sem prescindir do que em 
se, muito resumidamente, o seguinte:

 Do ponto de vista global, 
de continuar a implementar ações e medidas eficazes no combate à diminuição da 
população residente, 
precoce, bem como de combate às problemáticas relativas 
riqueza e assimetrias económicas, sociais e populacionais internas
convergência mais próxima com os indicadores nacionais e europeus, alinhado com os 
verdadeiros objetivos de coesão regional, e que retirem a Região da situação 
de pobreza mais elevados do 

Parecer sobre as Antepropostas do PRA e do ORAA de 2025                                                                                     

Os contributos apresentados pelos membros do CESA e representantes dos parceiros 
seguem todos em anexo, pelo que se recomenda a sua leitura, chamando

atenção para os órgãos do Governo Próprio e, designadamente, do G
, fazerem um esforço no sentido de contemplarem nas A

análise, uma parte importante das sugestões e recomendações apresentadas

Análise dos contributos dos membros e parceiros sociais 

e sem prescindir do que em particular deles consta, pode salientar
o seguinte: 

global, é recomendado que as propostas evidencie
de continuar a implementar ações e medidas eficazes no combate à diminuição da 
população residente, pela melhoria do índice de envelhecimento, ao abandono escolar 
precoce, bem como de combate às problemáticas relativas à desigual
riqueza e assimetrias económicas, sociais e populacionais internas, 
convergência mais próxima com os indicadores nacionais e europeus, alinhado com os 
verdadeiros objetivos de coesão regional, e que retirem a Região da situação 
de pobreza mais elevados do país. 
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pelos membros do CESA e representantes dos parceiros 
seguem todos em anexo, pelo que se recomenda a sua leitura, chamando-se a 

do Governo Regional 
, fazerem um esforço no sentido de contemplarem nas Anteproposta em 

apresentadas 

deles consta, pode salientar-

evidenciem a necessidade 
de continuar a implementar ações e medidas eficazes no combate à diminuição da 

o índice de envelhecimento, ao abandono escolar 
desigualgeração de 

 procurando uma 
convergência mais próxima com os indicadores nacionais e europeus, alinhado com os 
verdadeiros objetivos de coesão regional, e que retirem a Região da situação  de índices 
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 Sobre a metodologia apresentada na Anteproposta do Orçamento da Região, sugere
que a apresentação de valores monetários, sem referência direta ao valor percentual 
do défice orçamental e das necessidades de financiame
percentagem do PIB estimado para 2025, dificulta a comparação destas rúbricas num 
horizonte plurianual. 

 Tendo em conta a perceção do agravamento da dívida pública, é urgente a revisão da 
Lei das Finanças Regionais.
 

 Do ponto de vista económico
o Hajaumespecial 

acompanhamento da 
o O aumento dos impostos ao consumo de

pode levar à diminuição do poder de compra e 
regional; 

o A receita própria efetiva da Região, proveniente quase na sua totalidade de 
impostos, coloca a região numa dependência fiscal, pelo que se torna 
necessário haver pol
variações significativas na atividade económica, assim como a monitorização 
dos impactos que os aumentos dos impostos indiretos podem ter sobre o 
consumo e o poder de compra das famílias.

o Quanto às d
continuam a ser a Saúde e Segurança Social, áreas importantes para a 
população, seguindo
desenvolvimento social e, em terceiro lugar o 
Infraestruturas, estas última
competitiva. 

o No entanto, o elevado nível de endividamento e a dependência das 
transferências da EU e OE requerem uma gestão prudente para evitar 
sobrecarga fiscal e

o Sendo que a 
agravado, face a 2024, em 150 milhões, é recomendado que seja 
implementada uma estratégia orçamental mais efetiva de melhoria do 
saldoprimário num
que já decorre desde 2015.

o O saldo do orçamento, a haver, deve ser usado para pagamento de dívida.
o A anteproposta ainda apresenta algumas i

aumento ou não do endividamento da Região
Orçamento de 
financiamento deste défice
face à “execução integral de projetos financiados por fundos comunitários, 
nomeadamente o PRR”, caso não haja “reforço das receitas próprias d
por via do modelo de apuramento das receitas do IVA”.

o Pela positiva,
Serviço Regional de Saúde, em dívida financeira”, ainda que não se conheça o 
valor em questão.

Parecer sobre as Antepropostas do PRA e do ORAA de 2025                                                                                     

Sobre a metodologia apresentada na Anteproposta do Orçamento da Região, sugere
que a apresentação de valores monetários, sem referência direta ao valor percentual 
do défice orçamental e das necessidades de financiamento ou da dívida 
percentagem do PIB estimado para 2025, dificulta a comparação destas rúbricas num 

 
Tendo em conta a perceção do agravamento da dívida pública, é urgente a revisão da 
Lei das Finanças Regionais. 

vista económico e financeiro, é aconselhado que: 
especial cuidado na execução do PRR nos Açores, assim como

acompanhamento da sua eficácia, para que não fique aquém do esperado
O aumento dos impostos ao consumo deve ser acompanhado de
pode levar à diminuição do poder de compra e à retração da economia 

A receita própria efetiva da Região, proveniente quase na sua totalidade de 
coloca a região numa dependência fiscal, pelo que se torna 

necessário haver políticasfiscais equilibradas, com vista a mitigar eventuais 
variações significativas na atividade económica, assim como a monitorização 
dos impactos que os aumentos dos impostos indiretos podem ter sobre o 
consumo e o poder de compra das famílias. 

despesas, as áreas que irão receber a maior parte dos fundos, 
a ser a Saúde e Segurança Social, áreas importantes para a 

população, seguindo-se a Educação, Cultura e Desporto, áreas pilares para o 
desenvolvimento social e, em terceiro lugar o Turismo, Mobilidade e 
Infraestruturas, estas últimas de extrema importância para a economia 

 
No entanto, o elevado nível de endividamento e a dependência das 
transferências da EU e OE requerem uma gestão prudente para evitar 
sobrecarga fiscal e riscos futuros. 

a Anteproposta do Orçamento prevê um saldo primário negativo 
agravado, face a 2024, em 150 milhões, é recomendado que seja 
implementada uma estratégia orçamental mais efetiva de melhoria do 

primário num contexto de aumento muito expressivo do endividamento, 
que já decorre desde 2015. 
O saldo do orçamento, a haver, deve ser usado para pagamento de dívida.
A anteproposta ainda apresenta algumas incógnitas no que diz respeito ao 
aumento ou não do endividamento da Região, não obstante
Orçamento de Estado entregue na AR não conter medidas que contrariem o 
financiamento deste défice, tendo em conta os 150 milhões de euros para fazer 
face à “execução integral de projetos financiados por fundos comunitários, 
nomeadamente o PRR”, caso não haja “reforço das receitas próprias d
por via do modelo de apuramento das receitas do IVA”. 

, é referida a “operação de transformação de dívida comercial do 
Serviço Regional de Saúde, em dívida financeira”, ainda que não se conheça o 
valor em questão. 
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Sobre a metodologia apresentada na Anteproposta do Orçamento da Região, sugere-se 
que a apresentação de valores monetários, sem referência direta ao valor percentual 

nto ou da dívida pública em 
percentagem do PIB estimado para 2025, dificulta a comparação destas rúbricas num 

Tendo em conta a perceção do agravamento da dívida pública, é urgente a revisão da 

cuidado na execução do PRR nos Açores, assim como o 
, para que não fique aquém do esperado; 

acompanhado de perto, pois 
retração da economia 

A receita própria efetiva da Região, proveniente quase na sua totalidade de 
coloca a região numa dependência fiscal, pelo que se torna 

ticasfiscais equilibradas, com vista a mitigar eventuais 
variações significativas na atividade económica, assim como a monitorização 
dos impactos que os aumentos dos impostos indiretos podem ter sobre o 

espesas, as áreas que irão receber a maior parte dos fundos, 
a ser a Saúde e Segurança Social, áreas importantes para a 

ultura e Desporto, áreas pilares para o 
Turismo, Mobilidade e 

de extrema importância para a economia 

No entanto, o elevado nível de endividamento e a dependência das 
transferências da EU e OE requerem uma gestão prudente para evitar 

Anteproposta do Orçamento prevê um saldo primário negativo 
agravado, face a 2024, em 150 milhões, é recomendado que seja 
implementada uma estratégia orçamental mais efetiva de melhoria do 

uito expressivo do endividamento, 

O saldo do orçamento, a haver, deve ser usado para pagamento de dívida. 
as no que diz respeito ao 

tante, a proposta do 
não conter medidas que contrariem o 

milhões de euros para fazer 
face à “execução integral de projetos financiados por fundos comunitários, 
nomeadamente o PRR”, caso não haja “reforço das receitas próprias da Região, 

rida a “operação de transformação de dívida comercial do 
Serviço Regional de Saúde, em dívida financeira”, ainda que não se conheça o 



 

CESA – Parecer sobre as Antepropostas

 

o Sobre a Anteproposta para o Orçamento de 2025, também é referido que 
continua a faltar uma base desenvol
económica em face das políticas de investimento, de despesa pública e de 
outras políticas públicas.

o É recorrentemente
Orçamental, o que daria maior estabilidade e previsibilidad
regionais; 

o Deve ter-se em conta a despenalização fiscal continuada, melhorando o regime 
de benefícios fiscais contratualizados, operacionalizando as deduções à coleta 
por lucros reinvestidos, reduzindo ao limite possível os impostos esp
sobre o consumo da energia, maximizando as oportunidades de diferenciação, 
com base em critérios regionais, em sede de IRC e eliminando os pagamentos 
em atraso. 

o É proposto a criação de uma Agência para a Promoção Externa dos Açores, 
vocacionada para
serviços de exportação

 
 No que da área social diz respeito:

o Alerta-se para o aumento da criminalidade, tráfico de 
abrigo, designadamente no concelho de Ponta Delgada, 
alterar a legislação para que se permita a maior intervenção das entidades
segurança para atuarem perante a ocupação de imóveis e na ocupação da via 
pública. 

o Continua a verificar
da violência doméstica

o Assinala-se a 
Oportunidades, Inclusão Social e Combate à Pobreza, apoio a idosos, através de 
financiamento às IPSS
respeito às infraestru
eficiência energética 
IPSS assim como o apoio à aquisição de comb

o Porém, é realçado o facto das 
comparadasao
funcional e de gestão semelhantes para enfrentar os desafios da atualidade,
bem como, ap
digital. 

o Evidencia-se,pela positiva
Promoção da Igualdade e Inclusão Social que
efetivamente promover a igualdade, a inclusão social e a luta contra a violência 
doméstica. É, todavia,
orientações da Comissão Europeia sobre a igualdade de género, 
nomeadamente, desigualdades salariai

o Alerta-se para a necessidade de se intensificarem 
natalidade. 
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Sobre a Anteproposta para o Orçamento de 2025, também é referido que 
continua a faltar uma base desenvolvida para determinação da evolução 
económica em face das políticas de investimento, de despesa pública e de 
outras políticas públicas. 

recorrentementeproposto um Quadro Plurianual de Programação 
Orçamental, o que daria maior estabilidade e previsibilidade sobre as finanças 

se em conta a despenalização fiscal continuada, melhorando o regime 
de benefícios fiscais contratualizados, operacionalizando as deduções à coleta 
por lucros reinvestidos, reduzindo ao limite possível os impostos esp
sobre o consumo da energia, maximizando as oportunidades de diferenciação, 
com base em critérios regionais, em sede de IRC e eliminando os pagamentos 

É proposto a criação de uma Agência para a Promoção Externa dos Açores, 
vocacionada para a promoção externa de investimento e de produtos e 
serviços de exportação. 

No que da área social diz respeito: 
se para o aumento da criminalidade, tráfico de estupefacientes

abrigo, designadamente no concelho de Ponta Delgada, pelo que é 
alterar a legislação para que se permita a maior intervenção das entidades
segurança para atuarem perante a ocupação de imóveis e na ocupação da via 

Continua a verificar-se um preocupantenível elevado de pobreza e dos relatos 
cia doméstica. 
se a necessidade de valorização do apoio na área da Igualdade de 

Oportunidades, Inclusão Social e Combate à Pobreza, apoio a idosos, através de 
financiamento às IPSS, para poderem dar resposta às necessidades no que diz 
respeito às infraestruturas, ao pessoal técnico habilitado, à transição digital, 
eficiência energética e continuação da modernização do parque automóvel das 
IPSS assim como o apoio à aquisição de combustível pelas mesmas
Porém, é realçado o facto das Misericórdias e outras IPSS 

ao sector empresarial e, como tal, deverão ter meios e capacidade
funcional e de gestão semelhantes para enfrentar os desafios da atualidade,

aproveitar os apoios disponíveis à eficiência energética e transição 

,pela positiva, o contínuoaumento do investimento 
Promoção da Igualdade e Inclusão Social que, no entanto, só será re
efetivamente promover a igualdade, a inclusão social e a luta contra a violência 

É, todavia, importante ver refletidas nas propostas a
orientações da Comissão Europeia sobre a igualdade de género, 
nomeadamente, desigualdades salariais e assimetrias nos cargo

se para a necessidade de se intensificarem políticas 
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Sobre a Anteproposta para o Orçamento de 2025, também é referido que 
vida para determinação da evolução 

económica em face das políticas de investimento, de despesa pública e de 

um Quadro Plurianual de Programação 
e sobre as finanças 

se em conta a despenalização fiscal continuada, melhorando o regime 
de benefícios fiscais contratualizados, operacionalizando as deduções à coleta 
por lucros reinvestidos, reduzindo ao limite possível os impostos especiais 
sobre o consumo da energia, maximizando as oportunidades de diferenciação, 
com base em critérios regionais, em sede de IRC e eliminando os pagamentos 

É proposto a criação de uma Agência para a Promoção Externa dos Açores, 
promoção externa de investimento e de produtos e 

estupefacientes, os sem 
pelo que é proposto 

alterar a legislação para que se permita a maior intervenção das entidades de 
segurança para atuarem perante a ocupação de imóveis e na ocupação da via 

nível elevado de pobreza e dos relatos 

apoio na área da Igualdade de 
Oportunidades, Inclusão Social e Combate à Pobreza, apoio a idosos, através de 

para poderem dar resposta às necessidades no que diz 
transição digital, à 

continuação da modernização do parque automóvel das 
ustível pelas mesmas. 

isericórdias e outras IPSS poderem ser 
sector empresarial e, como tal, deverão ter meios e capacidade 

funcional e de gestão semelhantes para enfrentar os desafios da atualidade, 
roveitar os apoios disponíveis à eficiência energética e transição 

aumento do investimento para a 
só será relevante se, 

efetivamente promover a igualdade, a inclusão social e a luta contra a violência 
refletidas nas propostas as múltiplas 

orientações da Comissão Europeia sobre a igualdade de género, 
cargos de chefia. 

políticas de promoção da 



 

CESA – Parecer sobre as Antepropostas

 

o Chama-se a atenção para a problemática da saída
fora da Região, 
cujo valor gasto em habitação é demasiado.

o É prioritário que o setor social, através das IPSS e Misericórdias
uma revisão urgente dos acordos em ordem e uma 
qualidade dosserviços 
desde fevereiro de 2023.

o Verifica-se a necessidade de criação de um grupo de trabalho que possa rever o 
Código de Ação Social dos Açores, visando uma melhor articulação entre o 
Governo Regional, as Aut
 

 No setor do turismo: 
o É necessário 

do crescimento 
residente, sem prescindir do seu 

o Sendo o setor do turismo um dos motores da economia regional, é exigido 
haja uma diversificação da economia para mitigar riscos a longo prazo, pelo que 
os Açores não devem ficar dependentes de 
 

 No setor da construção:
o Salienta-se, pela positiva, o valor do investimento afeto ao setor da construção, 

que é o mais elevado dos últimos oito anos
mão- de-obra no setor, deve ter
 
 

 No setor das Pescas: 
o É defendido que os apoios no setor devem ser majorados, com vista a garantir 

a sua viabilidade, devendo priorizar
ambiental e que, ao mesmo tempo, forneça mais e melhores produtos, 
incentivando a pesca tradicional
nocivas  para o ambiente, o que proporcionaria , para além de uma 
rendimento, a manutenção de uma 
gerações futuras.

o No seguimento dos inúmeros constrangimentos do setor, nomeadamente 
aumento de impostos, aumento inflação, a subida de juros, aumento dos 
combustíveis e das matérias
vulnerável e frágil. Além disso, a implementaçã
protegidas, onde 15% são altamente protegidas e outros 15% totalmente 
protegidos, a necessidade de reestruturação do setor pesqueiro, perfaz com 
que seja urgente aumentar 
para as pescas em 2025.

o É também referido a necessidade da modernização da frota e o incentivo à 
digitalização, assim como a eficiência energética do setor.

o Pela positiva, destaca
Tecnopolo, o investimento na monit
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se a atenção para a problemática da saída de jovens qualificados
fora da Região, alertando para a degradação do nível de vida de muitas
cujo valor gasto em habitação é demasiado. 
É prioritário que o setor social, através das IPSS e Misericórdias
uma revisão urgente dos acordos em ordem e uma progressiva
qualidade dosserviços prestados aos utentes, atualização que não se verifica 
desde fevereiro de 2023. 

se a necessidade de criação de um grupo de trabalho que possa rever o 
Código de Ação Social dos Açores, visando uma melhor articulação entre o 
Governo Regional, as Autarquias e as Instituições do Setor Social.

 
 acautelar e, na medida do possível, mitigar os efeitos indesejáveis 

do crescimento não planeadodo setor, designadamente para a população 
residente, sem prescindir do seu desenvolvimento sustentável;
Sendo o setor do turismo um dos motores da economia regional, é exigido 

uma diversificação da economia para mitigar riscos a longo prazo, pelo que 
os Açores não devem ficar dependentes de um únicosetor. 

construção: 
se, pela positiva, o valor do investimento afeto ao setor da construção, 

que é o mais elevado dos últimos oito anos, no entanto, face à escassez de 
obra no setor, deve ter-se uma atenção redobrada neste setor

 
É defendido que os apoios no setor devem ser majorados, com vista a garantir 
a sua viabilidade, devendo priorizar-se o tipo de pesca com menor impacto 
ambiental e que, ao mesmo tempo, forneça mais e melhores produtos, 
incentivando a pesca tradicional local, em detrimento de artes de pesca mais 
nocivas  para o ambiente, o que proporcionaria , para além de uma 
rendimento, a manutenção de uma herança que se deve preservar para as 
gerações futuras. 
No seguimento dos inúmeros constrangimentos do setor, nomeadamente 
aumento de impostos, aumento inflação, a subida de juros, aumento dos 
combustíveis e das matérias-primas, deixam o sector numa situação muito 
vulnerável e frágil. Além disso, a implementação de 30% de áreas marinhas 
protegidas, onde 15% são altamente protegidas e outros 15% totalmente 
protegidos, a necessidade de reestruturação do setor pesqueiro, perfaz com 
que seja urgente aumentar - de forma considerável - as verbas do orçamento 

escas em 2025. 
É também referido a necessidade da modernização da frota e o incentivo à 
digitalização, assim como a eficiência energética do setor. 
Pela positiva, destaca-se a construção do novo Navio de Investigação e do 
Tecnopolo, o investimento na monitorização e gestão das pescas.
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ns qualificados para 
de muitas famílias 

É prioritário que o setor social, através das IPSS e Misericórdias, seja alvo de 
progressiva melhoria da 

prestados aos utentes, atualização que não se verifica 

se a necessidade de criação de um grupo de trabalho que possa rever o 
Código de Ação Social dos Açores, visando uma melhor articulação entre o 

arquias e as Instituições do Setor Social. 

acautelar e, na medida do possível, mitigar os efeitos indesejáveis 
do setor, designadamente para a população 
desenvolvimento sustentável; 

Sendo o setor do turismo um dos motores da economia regional, é exigido que 
uma diversificação da economia para mitigar riscos a longo prazo, pelo que 

se, pela positiva, o valor do investimento afeto ao setor da construção, 
, no entanto, face à escassez de 

se uma atenção redobrada neste setor. 

É defendido que os apoios no setor devem ser majorados, com vista a garantir 
se o tipo de pesca com menor impacto 

ambiental e que, ao mesmo tempo, forneça mais e melhores produtos, 
local, em detrimento de artes de pesca mais 

nocivas  para o ambiente, o que proporcionaria , para além de uma fonte de 
herança que se deve preservar para as 

No seguimento dos inúmeros constrangimentos do setor, nomeadamente 
aumento de impostos, aumento inflação, a subida de juros, aumento dos 

numa situação muito 
o de 30% de áreas marinhas 

protegidas, onde 15% são altamente protegidas e outros 15% totalmente 
protegidos, a necessidade de reestruturação do setor pesqueiro, perfaz com 

as verbas do orçamento 

É também referido a necessidade da modernização da frota e o incentivo à 

se a construção do novo Navio de Investigação e do 
orização e gestão das pescas. 



 

CESA – Parecer sobre as Antepropostas

 

o É recomendado que, ao intervir
previsto, se faça em períodos de menor atividade da pesca e de forma mais 
célere possível. 

o O Plano de Recuperação e Resiliência (PRR), deveria contemplar 
investimento na eficiência energética do setor das pescas na área de produção 
e medidas de apoio que garantam a modernização das infraestruturas de apoio 
ao setor das pescas. Relembrando que seja garantida uma estratégia de 
formação adequada e que res
 

 Na área da Saúde: 
o A área da saúde é claramente uma prioridade, refletindo um esforço para 

fortalecer os serviços de saúde, em particular o sistema de saúde de São 
Miguel, que se vê seriamente afetado, após o inc
importante garantir níveis de financiamento do setor compatível com as suas 
necessidades e um plano que reduza progressivamente os pagamentos em 
atraso. 
 

 Na área da Educação:
o É questionado o montante a atribuir à educação, mesmo que essa

área que se mant
que diz respeito à formação e cap
combate às elevadas e preocupantes taxas de abandono escolar
 

 No setor dos transportes:
o Salienta-se a dificuldade e incapacidade da SATA em dar resposta às 

solicitações internas, de passageiros e de carga, em algumas épocas do ano
o Verifica-se a necessidade de interligação entre a componente de voos 

externos com os voos internos, visando 
o Alerta-se para o processo de privatização da SATA, que deveria ser mais 

célere; 
o Verifica-se uma falta de estratégia atempada para os voos para o exterior, na 

época baixa, assim como para concretizar a concessão do transporte de 
mercadorias de carga aérea.

o Nos transportes marítimos verifica
serve de forma adequada a economia regional, apresentando, muitas vezes, 
incumprimento de escalas e rotas, retirando a previsibilidade aos agentes 
económicos

o Quanto aos transportes terrestres, é feita a cr
transporte coletivo é desadequado, no que diz respeito ao sistema tarifário, 
planeamento de horários

 
 No que diz respeito à 

o De acordo com
descida da taxa de desemprego, 
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É recomendado que, ao intervir-se nas infraestruturas portuárias, como 
previsto, se faça em períodos de menor atividade da pesca e de forma mais 
célere possível.  
O Plano de Recuperação e Resiliência (PRR), deveria contemplar 
investimento na eficiência energética do setor das pescas na área de produção 
e medidas de apoio que garantam a modernização das infraestruturas de apoio 
ao setor das pescas. Relembrando que seja garantida uma estratégia de 
formação adequada e que responda às necessidades do setor.

A área da saúde é claramente uma prioridade, refletindo um esforço para 
fortalecer os serviços de saúde, em particular o sistema de saúde de São 
Miguel, que se vê seriamente afetado, após o incêndio ocorrido no HDES.
importante garantir níveis de financiamento do setor compatível com as suas 
necessidades e um plano que reduza progressivamente os pagamentos em 

Na área da Educação: 
É questionado o montante a atribuir à educação, mesmo que essa
área que se mantenha prioritária, uma vez que a mesma apresenta desafios no 
que diz respeito à formação e captação do capital humano e nas estratégias de 
combate às elevadas e preocupantes taxas de abandono escolar

ransportes: 
se a dificuldade e incapacidade da SATA em dar resposta às 

solicitações internas, de passageiros e de carga, em algumas épocas do ano
se a necessidade de interligação entre a componente de voos 

externos com os voos internos, visando dinamizar o turismo.
se para o processo de privatização da SATA, que deveria ser mais 

se uma falta de estratégia atempada para os voos para o exterior, na 
época baixa, assim como para concretizar a concessão do transporte de 

rias de carga aérea. 
Nos transportes marítimos verifica-se a ineficiência do atual modelo, que não 
serve de forma adequada a economia regional, apresentando, muitas vezes, 
incumprimento de escalas e rotas, retirando a previsibilidade aos agentes 
económicos. É importante modernizar a frota que opera nos Açores.
Quanto aos transportes terrestres, é feita a crítica de que o 
transporte coletivo é desadequado, no que diz respeito ao sistema tarifário, 
planeamento de horários, podendo levar a um desincentivo da su

 Qualificação Profissional e Emprego: 
De acordo com a previsão da estabilização do emprego na região
descida da taxa de desemprego, e consequente crescimento da atividade 
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se nas infraestruturas portuárias, como 
previsto, se faça em períodos de menor atividade da pesca e de forma mais 

O Plano de Recuperação e Resiliência (PRR), deveria contemplar mais 
investimento na eficiência energética do setor das pescas na área de produção 
e medidas de apoio que garantam a modernização das infraestruturas de apoio 
ao setor das pescas. Relembrando que seja garantida uma estratégia de 

. 

A área da saúde é claramente uma prioridade, refletindo um esforço para 
fortalecer os serviços de saúde, em particular o sistema de saúde de São 

ocorrido no HDES.É 
importante garantir níveis de financiamento do setor compatível com as suas 
necessidades e um plano que reduza progressivamente os pagamentos em 

É questionado o montante a atribuir à educação, mesmo que essa seja uma 
prioritária, uma vez que a mesma apresenta desafios no 

do capital humano e nas estratégias de 
combate às elevadas e preocupantes taxas de abandono escolar. 

se a dificuldade e incapacidade da SATA em dar resposta às 
solicitações internas, de passageiros e de carga, em algumas épocas do ano. 

se a necessidade de interligação entre a componente de voos 
. 

se para o processo de privatização da SATA, que deveria ser mais 

se uma falta de estratégia atempada para os voos para o exterior, na 
época baixa, assim como para concretizar a concessão do transporte de 

se a ineficiência do atual modelo, que não 
serve de forma adequada a economia regional, apresentando, muitas vezes, 
incumprimento de escalas e rotas, retirando a previsibilidade aos agentes 

É importante modernizar a frota que opera nos Açores. 
tica de que o atual modelo de 

transporte coletivo é desadequado, no que diz respeito ao sistema tarifário, e 
desincentivo da sua utilização. 

previsão da estabilização do emprego na região, de uma leve 
crescimento da atividade 



 

CESA – Parecer sobre as Antepropostas

 

económica, d
produtividade e do emprego

o Alerta-se para a necessidade de requalificação da população residente
o Propõe-se a 

adultos, com destaque para a qu
desenvolvimento empresarial, privilegiando as áreas de formação digital nos 
Açores.  

o A dificuldade de recrutamento de Recursos Humanos
é transversal em quase todos os sectores de atividade nos
ilhas dos Açores, com especial relevância para a agricultura, o turismo e a 
construção civil, e isto está já a colocar muitas dificuldades nas empresas, nas 
explorações agrícolas e nas Instituições. 

o É,assim, fundamental que a formação esteja ligada a uma estratégia de 
desenvolvimento da Região e não às necessidades de curto prazo das 
empresas, envolvendo escolas profissionais, associações empresariais e outros
devendo ser acompanhada por medidas que façam re
qualificações nos salários dos trabalhadores.

o Deve-se ter em atenção a necessidade de políticas ativas que façam com que o 
salário médio nos 
salário mínimo
 

 No que concerne ao se
o Realça-se o aumento de 4,2% no investimento total, no setor agrícola, face a 

2024. Em contraposição, e no caso do programa de Economia Rural e 
Alimentação, o relatório de execução financeira do 1º semestre do PRA de 
2024, atribui uma dotação de 60 milhões de euros, o que significa um 
decréscimo de 8,5 milhões de euros, face a 2024.

o Alerta-se para as questões relacionadas 
secas e chuvas intensas, pelo que se exigem medidas públicas para mitigar 
impactos nas atividades agrícolas. 

o Defende-se também a modernização e inovação do setor, através de medidas
que visem também o controle de pragas, 
na rede regional de abate.

o Alinha de compensação financeira, SAFIAGRI IV, com uma dotação inicial de 1,5 
milhões de euros, necessitará de reforço
candidaturase

o Embora haja um 
degradação dos caminhos requer mais investimentos. 

o Espera- se também que sejam criadas condições para melhorar o modelo de 
transportes marítimos, tanto entre as ilhas 
objetivo é atender às necessidades do setor agrícola, visando uma melhor 
programação e redução de custos, o que poderá aumentar a capacidade 
exportadora e gerar mais rendimentos para os agricultores, beneficiando, 
assim, a economia regional.
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económica, deverá refletir-sena repartição equitativa entre aumento da 
produtividade e do emprego. 

se para a necessidade de requalificação da população residente
se a implementação de ações de formação profissional para jovens 

adultos, com destaque para a qualificação de ativos empregados para o 
desenvolvimento empresarial, privilegiando as áreas de formação digital nos 

A dificuldade de recrutamento de Recursos Humanos (quantidade e qualidade)
é transversal em quase todos os sectores de atividade nos Açores e em todas as 
ilhas dos Açores, com especial relevância para a agricultura, o turismo e a 
construção civil, e isto está já a colocar muitas dificuldades nas empresas, nas 
explorações agrícolas e nas Instituições.  

fundamental que a formação esteja ligada a uma estratégia de 
desenvolvimento da Região e não às necessidades de curto prazo das 
empresas, envolvendo escolas profissionais, associações empresariais e outros

evendo ser acompanhada por medidas que façam repercutir o aumento das 
qualificações nos salários dos trabalhadores. 

se ter em atenção a necessidade de políticas ativas que façam com que o 
salário médio nos Açores não seja esmagado nos Açores pela evolução do 
salário mínimo.  

No que concerne ao setor agrícola: 
se o aumento de 4,2% no investimento total, no setor agrícola, face a 
Em contraposição, e no caso do programa de Economia Rural e 

Alimentação, o relatório de execução financeira do 1º semestre do PRA de 
2024, atribui uma dotação de 60 milhões de euros, o que significa um 
decréscimo de 8,5 milhões de euros, face a 2024. 

se para as questões relacionadas com as alterações climáticas, como 
secas e chuvas intensas, pelo que se exigem medidas públicas para mitigar 
impactos nas atividades agrícolas.  

se também a modernização e inovação do setor, através de medidas
que visem também o controle de pragas, a formação profissional e 
na rede regional de abate. 

linha de compensação financeira, SAFIAGRI IV, com uma dotação inicial de 1,5 
milhões de euros, necessitará de reforço, dado o volume de 
candidaturasentregues. 

um aumento na dotação para infraestruturas agrícolas
degradação dos caminhos requer mais investimentos.  

se também que sejam criadas condições para melhorar o modelo de 
transportes marítimos, tanto entre as ilhas quanto para fora da região. O 
objetivo é atender às necessidades do setor agrícola, visando uma melhor 
programação e redução de custos, o que poderá aumentar a capacidade 
exportadora e gerar mais rendimentos para os agricultores, beneficiando, 

nomia regional. 
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epartição equitativa entre aumento da 

se para a necessidade de requalificação da população residente. 
implementação de ações de formação profissional para jovens 

alificação de ativos empregados para o 
desenvolvimento empresarial, privilegiando as áreas de formação digital nos 

(quantidade e qualidade) 
Açores e em todas as 

ilhas dos Açores, com especial relevância para a agricultura, o turismo e a 
construção civil, e isto está já a colocar muitas dificuldades nas empresas, nas 

fundamental que a formação esteja ligada a uma estratégia de 
desenvolvimento da Região e não às necessidades de curto prazo das 
empresas, envolvendo escolas profissionais, associações empresariais e outros, 

percutir o aumento das 

se ter em atenção a necessidade de políticas ativas que façam com que o 
çores pela evolução do 

se o aumento de 4,2% no investimento total, no setor agrícola, face a 
Em contraposição, e no caso do programa de Economia Rural e 

Alimentação, o relatório de execução financeira do 1º semestre do PRA de 
2024, atribui uma dotação de 60 milhões de euros, o que significa um 

alterações climáticas, como as 
secas e chuvas intensas, pelo que se exigem medidas públicas para mitigar 

se também a modernização e inovação do setor, através de medidas 
formação profissional e as melhorias 

linha de compensação financeira, SAFIAGRI IV, com uma dotação inicial de 1,5 
, dado o volume de 

aumento na dotação para infraestruturas agrícolas, a profunda 

se também que sejam criadas condições para melhorar o modelo de 
quanto para fora da região. O 

objetivo é atender às necessidades do setor agrícola, visando uma melhor 
programação e redução de custos, o que poderá aumentar a capacidade 
exportadora e gerar mais rendimentos para os agricultores, beneficiando, 



 

CESA – Parecer sobre as Antepropostas

 

 Na áreaAmbiental: 
o Verifica-se a necessidade de enfrentar os desafios que se apresentam, tal como 

a transição energética e a gestão de 
dos Açores a desastres naturais, o valor alocado é considerado modesto, sendo 
essencial uma avaliação contínua da sua adequação às alterações climáticas.

o As energias renováveis e a biodiversidade da 
enorme, pelo que devem ter uma atenção especial, e ser uma referência 
diferenciadora e de importância estratégica para o arquipélagono Atlântico.
 

 Finalmente o CESA recomenda, para além das propostas 
o seguinte: 

o É fundamental que o Governo dos Açores conclua a atualização dos Cadastros 
das Propriedades Rurais e Urbanas, uma vez que continuam por atualizar os 
cadastros prediais rurais e urbanos de 17 concelhos dos Açores, o que 
representa um forte constrangimento par
território nos Açores e para a vida dos Cidadãos.

o Que o Governo Regional dos Açores
venha a ser criada
aos decisores políticos, aos agentes económico
informação estatística numa base regional de ilha
autárquico, que permita análises  e fundamentação de políticas públicas
privadas mais acompanhadas de evidências técnicase só é possível com 
estatísticas mais trabalhadas e apresentadas a tempo, isto é, não desfasadas no 
tempo. Exemplificando, é importante que os dados do PIB regional e do 
Emprego estejam disponíveis mais c
produtividade regional e sectorial
económicos e sociais, mas também 
rendimentos.
Região Autónoma dos Açores que nos permita acompanharas relações 
económicas e sociaiscom o continente Português, com a Região Autónoma da 
Madeira e com os países estrageiros, pois só assim conseguimos ter uma visão 
de desempenho do comércio  externo e
contrário do que acontece agora
permitem avaliar as exportações e importações de mercadorias com os países 
estrangeiros e seria muito importante para o futuro  do CESA que
diploma para o funcionamento do CESA
administrativa e financeira e recursos humanos técnicos e financeiros
institucionalizassem o seu papel central
O CESA, oportunamente
foram apresentadas aos Órgãos do 
uma revisitação e implementação

o O setor das Pescas nos Açores é um setor produtivo muito importante, 
estratégico para o desenvol
uma forte componente social, importância para o turismo, e com influência e 
valor internacional. Num mundo em que os stocks de recursos são cada vez 
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a necessidade de enfrentar os desafios que se apresentam, tal como 
a transição energética e a gestão de riscos climáticos. Dada a vulnerabilidade 
dos Açores a desastres naturais, o valor alocado é considerado modesto, sendo 
essencial uma avaliação contínua da sua adequação às alterações climáticas.
As energias renováveis e a biodiversidade da Região apresentam um 
enorme, pelo que devem ter uma atenção especial, e ser uma referência 
diferenciadora e de importância estratégica para o arquipélagono Atlântico.

Finalmente o CESA recomenda, para além das propostas contidas nos 

fundamental que o Governo dos Açores conclua a atualização dos Cadastros 
das Propriedades Rurais e Urbanas, uma vez que continuam por atualizar os 
cadastros prediais rurais e urbanos de 17 concelhos dos Açores, o que 
representa um forte constrangimento para a política de ordenamento do 
território nos Açores e para a vida dos Cidadãos. 

overno Regional dos Açores intervenha no SREA, ou outra entidade que 
venha a ser criada, para a substituir, por forma a que este serviço  disponibilize  
aos decisores políticos, aos agentes económicos, sociais e ambientais, 
informação estatística numa base regional de ilha, e mesmo ao nível 

que permita análises  e fundamentação de políticas públicas
privadas mais acompanhadas de evidências técnicase só é possível com 
estatísticas mais trabalhadas e apresentadas a tempo, isto é, não desfasadas no 

xemplificando, é importante que os dados do PIB regional e do 
Emprego estejam disponíveis mais cedo, para se poderem trabalhar e avaliar a 
produtividade regional e sectorial, tão úteis para os trabalhos dos parceiros 
económicos e sociais, mas também informações sobre 
rendimentos. Outra área é a da construção de uma Balança de Pagamento
Região Autónoma dos Açores que nos permita acompanharas relações 
económicas e sociaiscom o continente Português, com a Região Autónoma da 
Madeira e com os países estrageiros, pois só assim conseguimos ter uma visão 
de desempenho do comércio  externo e das relações financeiras dos Açores, ao 
contrário do que acontece agora, já que as estatísticas disponibilizadas só 
permitem avaliar as exportações e importações de mercadorias com os países 
estrangeiros e seria muito importante para o futuro  do CESA que
diploma para o funcionamento do CESA, lhe fosse garanti
administrativa e financeira e recursos humanos técnicos e financeiros

zassem o seu papel central na Autonomia Democrática dos Açores. 
oportunamente, aprovou algumas sugestões que iam neste sentido e 

foram apresentadas aos Órgãos do Governo Próprio dos Açores, aconselha
uma revisitação e implementação. 
O setor das Pescas nos Açores é um setor produtivo muito importante, 
estratégico para o desenvolvimento da RAA, com um alto valor científico, com 
uma forte componente social, importância para o turismo, e com influência e 
valor internacional. Num mundo em que os stocks de recursos são cada vez 
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a necessidade de enfrentar os desafios que se apresentam, tal como 
climáticos. Dada a vulnerabilidade 

dos Açores a desastres naturais, o valor alocado é considerado modesto, sendo 
essencial uma avaliação contínua da sua adequação às alterações climáticas. 

apresentam um potencial 
enorme, pelo que devem ter uma atenção especial, e ser uma referência 
diferenciadora e de importância estratégica para o arquipélagono Atlântico. 

 pareceres sociais, 

fundamental que o Governo dos Açores conclua a atualização dos Cadastros 
das Propriedades Rurais e Urbanas, uma vez que continuam por atualizar os 
cadastros prediais rurais e urbanos de 17 concelhos dos Açores, o que 

a a política de ordenamento do 

ou outra entidade que 
por forma a que este serviço  disponibilize  

, sociais e ambientais, 
e mesmo ao nível 

que permita análises  e fundamentação de políticas públicas e 
privadas mais acompanhadas de evidências técnicase só é possível com 
estatísticas mais trabalhadas e apresentadas a tempo, isto é, não desfasadas no 

xemplificando, é importante que os dados do PIB regional e do 
trabalhar e avaliar a 

teis para os trabalhos dos parceiros 
 os preços e os 

Outra área é a da construção de uma Balança de Pagamentos da 
Região Autónoma dos Açores que nos permita acompanharas relações 
económicas e sociaiscom o continente Português, com a Região Autónoma da 
Madeira e com os países estrageiros, pois só assim conseguimos ter uma visão 

das relações financeiras dos Açores, ao 
já que as estatísticas disponibilizadas só 

permitem avaliar as exportações e importações de mercadorias com os países 
estrangeiros e seria muito importante para o futuro  do CESA que, no novo 

garantida  autonomia 
administrativa e financeira e recursos humanos técnicos e financeiros, que 

na Autonomia Democrática dos Açores. 
aprovou algumas sugestões que iam neste sentido e 

óprio dos Açores, aconselha-se a 

O setor das Pescas nos Açores é um setor produtivo muito importante, 
com um alto valor científico, com 

uma forte componente social, importância para o turismo, e com influência e 
valor internacional. Num mundo em que os stocks de recursos são cada vez 
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menores, importa que exista uma forte Parceria entre o Go
Pescadores e suas Organizações e a Universidade dos Açores, por forma a que 
atividade das Pescas seja atrativa e rentável para todos os intervenientes no 
setor e que 
apropriada, aliado das boas práticas e do meio ambiente, em que os 
empregadores e trabalhadores se sintam bem e com dignidade
o Conselho Económico e Social dos Açores recomenda um diálogo proativo e 
cooperante entre o Governo e o Setor das Pescas e qu
experiência e as necessidades do Setor que se queixa da exiguidade dos meios 
colocados nestas Antepropostas.

Por fim, foi dado nota de que, n
contido na página 12, da Antepropos
referidos para a receita total e a receita efetiva não corresponde aos respetivos somatórios

 

3. SITUAÇÃO SOCIAL E ECONÓMICA DA REGIÃO NO CONTEXTO NACIONAL E MUNDIAL

As antepropostas para 2025, partem de um contexto 

Após a maior crise sanitária mundial dos últimos 100 anos, provocada pel
que acarretou severas consequências de ordem económica e social, à escala mundial
maior conflito bélico na Europa nas últimas 7 décadas, com a invasão Russa à Ucrânia, onde os 
fatores como a incerteza e a imprevisibilidade vieram condicionar conjuntura macroeconómica, 
marcada, sobretudo, por perturbações na oferta de energia e cereais, que conduziram, 
inevitavelmente, à maior crise inflacionista dos últimos 20 anos.

Perante este contexto surgiram
nomeadamente do BCE, que se 
monetárias e financeiras nos países zona euro
bem como o sentimento dos consumidores e a confiança do sector empresarial.
revela dificuldades acrescidas 
Europa, onde se incluí Portugal,

Quando a economia dava sinais de recuperação, inicia
Médio Oriente, onde se tem verificado a escalad
recuperação económica mundial, com incertezas sobre o futuro próximo, desestabilizando os 
mercados internacionais e contribuindo para a instabilidade dos preços das matérias

Segundo a proposta de Orçamento Estado para 202
acentua os riscos de fragmentação do comércio internacional, contribuindo para a incerteza em 
torno das perspetivas de evolução da procura externa dirigida à economia portuguesa, 
sobretudo num contexto de crescimento mod
comerciais. Estas tensões traduzem
o que, a par da persistência das pressões inflacionistas nos serviços no conjunto da área do euro, 
poderá conduzir ao prolongamento da restritividade da política monetária, com reflexos nos 
custos de financiamento de famílias, empresas e soberanos. O novo quadro europeu de 
governação económica exige esforços de consolidação muito significativos em vários Estados

Parecer sobre as Antepropostas do PRA e do ORAA de 2025                                                                                     

menores, importa que exista uma forte Parceria entre o Governo dos Açores, os 
Pescadores e suas Organizações e a Universidade dos Açores, por forma a que 
atividade das Pescas seja atrativa e rentável para todos os intervenientes no 

 seja um setor moderno, com formação profissional e técnica 
, aliado das boas práticas e do meio ambiente, em que os 

empregadores e trabalhadores se sintam bem e com dignidade
o Conselho Económico e Social dos Açores recomenda um diálogo proativo e 
cooperante entre o Governo e o Setor das Pescas e que tenha em conta a 
experiência e as necessidades do Setor que se queixa da exiguidade dos meios 
colocados nestas Antepropostas. 

foi dado nota de que, nos dados apresentados no quadro “4- Receita efetiva da RAA”, 
contido na página 12, da Anteproposta do Orçamento da RAA para 2025, a “
referidos para a receita total e a receita efetiva não corresponde aos respetivos somatórios

SITUAÇÃO SOCIAL E ECONÓMICA DA REGIÃO NO CONTEXTO NACIONAL E MUNDIAL

, partem de um contexto socioeconómicoinstável. 

maior crise sanitária mundial dos últimos 100 anos, provocada pelo 
acarretou severas consequências de ordem económica e social, à escala mundial

na Europa nas últimas 7 décadas, com a invasão Russa à Ucrânia, onde os 
fatores como a incerteza e a imprevisibilidade vieram condicionar conjuntura macroeconómica, 
marcada, sobretudo, por perturbações na oferta de energia e cereais, que conduziram, 

tavelmente, à maior crise inflacionista dos últimos 20 anos. 

surgiramas decisões de política monetária dos diversos bancos centrais, 
que se refletiramnum agravamento substancial das condições 

ras nos países zona euro, e que vieramnão só a condicionar a atividade, 
bem como o sentimento dos consumidores e a confiança do sector empresarial.

acrescidas de refinanciamento da dívida soberana aos países do sul da 
, onde se incluí Portugal, cujas economias expõem elevados níveis de endividamento.

Quando a economia dava sinais de recuperação, inicia-se, outubro de 2024, o conflito bélico no 
onde se tem verificado a escalada do conflito, condicion

recuperação económica mundial, com incertezas sobre o futuro próximo, desestabilizando os 
contribuindo para a instabilidade dos preços das matérias

Segundo a proposta de Orçamento Estado para 2025“A prevalência de tensões geopolíticas 
acentua os riscos de fragmentação do comércio internacional, contribuindo para a incerteza em 
torno das perspetivas de evolução da procura externa dirigida à economia portuguesa, 
sobretudo num contexto de crescimento moderado por parte de importantes parceiros 
comerciais. Estas tensões traduzem-se também na volatilidade dos preços das matérias
o que, a par da persistência das pressões inflacionistas nos serviços no conjunto da área do euro, 

ongamento da restritividade da política monetária, com reflexos nos 
custos de financiamento de famílias, empresas e soberanos. O novo quadro europeu de 
governação económica exige esforços de consolidação muito significativos em vários Estados
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verno dos Açores, os 
Pescadores e suas Organizações e a Universidade dos Açores, por forma a que 
atividade das Pescas seja atrativa e rentável para todos os intervenientes no 

seja um setor moderno, com formação profissional e técnica 
, aliado das boas práticas e do meio ambiente, em que os 

empregadores e trabalhadores se sintam bem e com dignidade. Neste sentido 
o Conselho Económico e Social dos Açores recomenda um diálogo proativo e 

e tenha em conta a 
experiência e as necessidades do Setor que se queixa da exiguidade dos meios 

Receita efetiva da RAA”, 
ta do Orçamento da RAA para 2025, a “soma dos itens 

referidos para a receita total e a receita efetiva não corresponde aos respetivos somatórios”. 

SITUAÇÃO SOCIAL E ECONÓMICA DA REGIÃO NO CONTEXTO NACIONAL E MUNDIAL 

 

 vírus SARS-CoV-2, 
acarretou severas consequências de ordem económica e social, à escala mundial, inicia-se o 

na Europa nas últimas 7 décadas, com a invasão Russa à Ucrânia, onde os 
fatores como a incerteza e a imprevisibilidade vieram condicionar conjuntura macroeconómica, 
marcada, sobretudo, por perturbações na oferta de energia e cereais, que conduziram, 

as decisões de política monetária dos diversos bancos centrais, 
substancial das condições 

a condicionar a atividade, 
bem como o sentimento dos consumidores e a confiança do sector empresarial.Esta situação, 

de refinanciamento da dívida soberana aos países do sul da 
elevados níveis de endividamento. 

se, outubro de 2024, o conflito bélico no 
condicionando a frágil 

recuperação económica mundial, com incertezas sobre o futuro próximo, desestabilizando os 
contribuindo para a instabilidade dos preços das matérias-primas.  

prevalência de tensões geopolíticas 
acentua os riscos de fragmentação do comércio internacional, contribuindo para a incerteza em 
torno das perspetivas de evolução da procura externa dirigida à economia portuguesa, 

erado por parte de importantes parceiros 
se também na volatilidade dos preços das matérias-primas, 

o que, a par da persistência das pressões inflacionistas nos serviços no conjunto da área do euro, 
ongamento da restritividade da política monetária, com reflexos nos 

custos de financiamento de famílias, empresas e soberanos. O novo quadro europeu de 
governação económica exige esforços de consolidação muito significativos em vários Estados-



 

CESA – Parecer sobre as Antepropostas

 

Membros, incluindo algumas das principais economias europeias. A sua implementação deverá 
conduzir a uma maior restritividade da política orçamental no conjunto da área do euro. Por 
outro lado, o novo quadro coloca especial ênfase em reformas e investimentos de caráter
estrutural, que, em conjunto com a redução esperada dos níveis de endividamento público, 
reforçarão a resiliência da economia europeia a choques adversos

O FMI alerta para um futuro incerto que “
pandemia, é provável que as perturbações econ
transformadoras, como as mudanças climáticas, a fragmentação geopolítica, conflitos, a 
digitalização — combinada com os riscos cibernéticos
imediato promete ser de grande e constante

 

3.1 AÇORES - Atualidade 

O documento retrata a realidade açoriana através
perspetiva evolutiva, por forma 

Numa lógica demográfica,o documento 
comparativamente a 2021, após um período intercensitário com registo de contração 
demográfica, à semelhança do território nacional. Enaltece ainda
envelhecimento, em 2023 (122,3

Segundo as estimativas da população do INE
habitantes (2,3% da população nacional)
103,8 habitantes por km2, valor inferior à média nacional (11
uma forte concentração em apenas
população dos Açores.Valores que terão
próximo Censo. 

Entre os concelhos de maior dimensão destacam
incremento da população residente em 202
 
O elevado número de população idos
natalidade) conduziram a que o grupo da população com mais de 65 anos de idade fosse 
que assinalouo maior aumento e
residente na Região, em linha com a tendência nacional. 
maior estabilidade da população com idade compreendida entre os 25 e os 64 anos e com a 
redução da população com menos de 24 anos, que atingiu 
 
No que concerne ao índice de envelhecim
Calhetadistinguem-se do cenário regional por 
com uma tendência de agravamento desde 20
À semelhança da tendência verificada no 
níveis de instrução da população residente,
com habilitações até ao 3.º ciclo do ensino básico
além disso, é destacável o aumento d
concluídos (que representava, em 2021, 30% da população residente, face a 18% em 2011). 
nos concelhos de Ponta Delgada, Horta e Angra do Heroísmo que esse indicador revela maior 
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uindo algumas das principais economias europeias. A sua implementação deverá 
conduzir a uma maior restritividade da política orçamental no conjunto da área do euro. Por 
outro lado, o novo quadro coloca especial ênfase em reformas e investimentos de caráter
estrutural, que, em conjunto com a redução esperada dos níveis de endividamento público, 
reforçarão a resiliência da economia europeia a choques adversos.” 

O FMI alerta para um futuro incerto que “Apesar da resiliência da economia mundial após a 
é provável que as perturbações económicas decorram de um sem-

transformadoras, como as mudanças climáticas, a fragmentação geopolítica, conflitos, a 
combinada com os riscos cibernéticos — e a inteligência artificial (IA). O

imediato promete ser de grande e constante incerteza”. 

realidade açoriana atravésde um vasto conjunto de indicadores,
por forma aenquadrar a Regiãono contexto nacional e mundial.

,o documento destaca em 2023o ligeiro aumento populacional
comparativamente a 2021, após um período intercensitário com registo de contração 
demográfica, à semelhança do território nacional. Enaltece ainda o aumento do índice de 

122,3) embora continue abaixo ao padrão nacional (18

as estimativas da população do INE, a Região agregava,em 2023, 
habitantes (2,3% da população nacional), o que corresponde a uma densidade populacional de 

, valor inferior à média nacional (115,4 habitantes por km2)
uma forte concentração em apenas 3 (três) ilhas (S.Miguel, Terceira e Faial

Valores que terão de ser, posteriormente,confirmados ou não no 

Entre os concelhos de maior dimensão destacam-se a Ribeira Grande e Ponta Delgada, com um 
incremento da população residente em 2023 superior à média regional.  

O elevado número de população idosa e a quebra da população jovem (redução da taxa de 
a que o grupo da população com mais de 65 anos de idade fosse 
aumento entre 2021 e 2023, representando 17,5% da população 

em linha com a tendência nacional. Este aumento contrasta com uma 
maior estabilidade da população com idade compreendida entre os 25 e os 64 anos e com a 
redução da população com menos de 24 anos, que atingiu -1,5%. 

índice de envelhecimento, os concelhos dasLajes das Flores, Lajes do Pico e 
se do cenário regional por assinalarem um valor particularmente elevado, 

com uma tendência de agravamento desde 2011. 
a tendência verificada no país,os Açores registam uma evolução positiva

níveis de instrução da população residente, realidade que decorre da redução da população 
com habilitações até ao 3.º ciclo do ensino básico que, entre 2011 e 2021, recua 1
além disso, é destacável o aumento da população com ensino secundário ou superior 
concluídos (que representava, em 2021, 30% da população residente, face a 18% em 2011). 
nos concelhos de Ponta Delgada, Horta e Angra do Heroísmo que esse indicador revela maior 
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uindo algumas das principais economias europeias. A sua implementação deverá 
conduzir a uma maior restritividade da política orçamental no conjunto da área do euro. Por 
outro lado, o novo quadro coloca especial ênfase em reformas e investimentos de caráter 
estrutural, que, em conjunto com a redução esperada dos níveis de endividamento público, 

Apesar da resiliência da economia mundial após a 
-número de forças 

transformadoras, como as mudanças climáticas, a fragmentação geopolítica, conflitos, a 
a inteligência artificial (IA). O futuro 

indicadores, numa 
nacional e mundial. 

igeiro aumento populacional, 
comparativamente a 2021, após um período intercensitário com registo de contração 

aumento do índice de 

) embora continue abaixo ao padrão nacional (188,1). 

, cerca de 241 mil 
densidade populacional de 

habitantes por km2), e denota 
aial), com 85% da 

confirmados ou não no 

se a Ribeira Grande e Ponta Delgada, com um 

redução da taxa de 
a que o grupo da população com mais de 65 anos de idade fosse aquele 

representando 17,5% da população 
Este aumento contrasta com uma 

maior estabilidade da população com idade compreendida entre os 25 e os 64 anos e com a 

sLajes das Flores, Lajes do Pico e 
um valor particularmente elevado, já 

uma evolução positiva dos 
realidade que decorre da redução da população 

que, entre 2011 e 2021, recua 13 p.p. Para 
a população com ensino secundário ou superior 

concluídos (que representava, em 2021, 30% da população residente, face a 18% em 2011). É 
nos concelhos de Ponta Delgada, Horta e Angra do Heroísmo que esse indicador revela maior 
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expressão, com 36%, 33% e 32% 
respetivamente. 

Embora a Região siga a mesma tendência
nacional, principalmente nos níveis de instrução mais elevad
açoriana apresentava um níve
37% de média nacional, sendo que apenas 13% dos açorianos tinham formação de ensino 
superior versus 17% da média nacional.

Os concelhos de Ponta Delgada e da
instruída (ensino secundário e ensino superior), com 3

Ao nível da taxa de escolaridadea Região permanece ainda num patamar inferior do nacional 
nomeadamente no que se refere à 
em 19,0 p.p.) e do ensino superior (inferior à média nacional em 12,

O documento elabora uma análise à decomposição da evolução da população residente nos 
Açores, por via da migração e do s
médio e longo prazo (2011-202
generalidade dos municípios, com duas exceções: um conjunto de municípios de pequena 
dimensão (Corvo, Madalena,Lajes das Flores,
Graciosa, Calheta e Vila do Porto
dimensão na Ilha de São Miguel (Lagoa, Ponta Delgada, 
com saldos naturais positivo
tendência negativa do resto da Região.”

Outro ponto destacado foi a
regionais. 

Após a pandemia da COVID-19, 
registou-se, em 2022, uma recuperação 
comportamento acompanhou a tendência nacional (
mais expressivo na Região, sendo apreciável uma aproximação 
pandémico. 
 
O diferencial do PIB per capita 
(21.096 euros por habitante nos Açores 
em cerca de 89,7% do padrão nacional, 
a Região nas piores posiçõesdo ranking 
regiões Norte e Centro. 
 
Estecapítuloevidencia as características do tecido empresarial açoriano
positiva dinâmica económica e empresarial, na última década,n
da taxa de crescimento médio anual do número de “estabelecimentos” e do “p
serviço”, embora aquém dos valores nacionais, 

As assimetrias internas em termos económicos, sociais e demográficos persistem na Região. Um 
dos principais fatores é a concentração populacional em 
igualmente, a maior dinâmica económica e empresarial (8
do “pessoal ao serviço”, segundo os dados de 202
assimetrias do rendimento, com os municípios de Vila do Por
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expressão, com 36%, 33% e 32% da população com o ensino secundário e superior concluídos, 

Embora a Região siga a mesma tendência evolutiva, os valores ficam um pouco aquém da média 
nacional, principalmente nos níveis de instrução mais elevada. Em 2021 31% da população 

nível de escolaridade completo igual e superior ao secundário
37% de média nacional, sendo que apenas 13% dos açorianos tinham formação de ensino 
superior versus 17% da média nacional. 

de Ponta Delgada e da Horta lideram o ranking com população residente mais 
instruída (ensino secundário e ensino superior), com 36% e 34%, respetivamente

Ao nível da taxa de escolaridadea Região permanece ainda num patamar inferior do nacional 
nomeadamente no que se refere à conclusão do ensino secundário (inferior à média nacional 

p.p.) e do ensino superior (inferior à média nacional em 12,9 p.p.).  

O documento elabora uma análise à decomposição da evolução da população residente nos 
Açores, por via da migração e do saldo natural, no qual mostra que a contração populacional no 

2023) é explicada por “saldos migratórios e naturais negativos na 
generalidade dos municípios, com duas exceções: um conjunto de municípios de pequena 

,Lajes das Flores, São Roque do Pico, Lajes do Pico, Santa Cruz da 
Graciosa, Calheta e Vila do Porto), com saldos migratórios positivos; e os municípios de maior 
dimensão na Ilha de São Miguel (Lagoa, Ponta Delgada, Ribeira Grande e Vila Franca do C

positivos que, no entanto,não são suficientes para contrabalançar a 
tendência negativa do resto da Região.” 

i aRecuperação da riqueza gerada no território nacional, 

19, em 2020, que provocou uma queda substancial
, uma recuperação significativa da riqueza gerada na região (

acompanhou a tendência nacional (-6,5% em 2020 e de +12,2
sendo apreciável uma aproximação dos valores do período pré

O diferencial do PIB per capita em 2022face ao referencial nacional também é 
euros por habitante nos Açores face a 23.531 euros por habitante no país)

% do padrão nacional, valor mais alto alcançado desde 2015, 
õesdo ranking das regiões de Portugal, apenas ultrapassado pelas 

evidencia as características do tecido empresarial açoriano. É 
positiva dinâmica económica e empresarial, na última década,na Região, expressa
da taxa de crescimento médio anual do número de “estabelecimentos” e do “p

dos valores nacionais, mas sem impacto na criação de riqueza.

As assimetrias internas em termos económicos, sociais e demográficos persistem na Região. Um 
dos principais fatores é a concentração populacional em quatro ilhas da Região, que reúnem, 
igualmente, a maior dinâmica económica e empresarial (88,3% dos “estabelecimentos” e 
do “pessoal ao serviço”, segundo os dados de 2022,do INE), mas também importantes 
assimetrias do rendimento, com os municípios de Vila do Porto, Ponta Delgada, Angra do 
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da população com o ensino secundário e superior concluídos, 

, os valores ficam um pouco aquém da média 
. Em 2021 31% da população 

igual e superior ao secundário, face a 
37% de média nacional, sendo que apenas 13% dos açorianos tinham formação de ensino 

Horta lideram o ranking com população residente mais 
respetivamente. 

Ao nível da taxa de escolaridadea Região permanece ainda num patamar inferior do nacional 
conclusão do ensino secundário (inferior à média nacional 

O documento elabora uma análise à decomposição da evolução da população residente nos 
aldo natural, no qual mostra que a contração populacional no 

) é explicada por “saldos migratórios e naturais negativos na 
generalidade dos municípios, com duas exceções: um conjunto de municípios de pequena 

Lajes do Pico, Santa Cruz da 
), com saldos migratórios positivos; e os municípios de maior 

Ribeira Grande e Vila Franca do Campo), 
para contrabalançar a 

Recuperação da riqueza gerada no território nacional, com assimetrias 

substancial do PIB (-7,2%) 
na região (+12%). Este 

12,2% em 2022), foi 
dos valores do período pré-

face ao referencial nacional também é significativo 
euros por habitante no país), que se cifra 

valor mais alto alcançado desde 2015, mas que mantém 
ultrapassado pelas 

É feita referência à 
expressapelo aumento 

da taxa de crescimento médio anual do número de “estabelecimentos” e do “pessoal ao 
criação de riqueza. 

As assimetrias internas em termos económicos, sociais e demográficos persistem na Região. Um 
da Região, que reúnem, 

% dos “estabelecimentos” e 91,1% 
, mas também importantes 

to, Ponta Delgada, Angra do 
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Heroísmo, Horta, Santa Cruz das Flores
coletável per capita superior à média regional.

Relativamente à evolução do PIB per capita açoriano, entre 2010 e 
divergência face à média nacional, passando de 90,5% do valor médio nacional para 88,7%.

São evidentes os sinais de recuperação da generalidade dos indicadores económicos, 
anos seguintes, e em particular da intensidade de utilização de recursos fa
nacional, mas também da convergência
crescimento via emprego que, em 2022, atingiu os 89,7%. 
positivamente da das regiões Norte e Centro,também essas 
valor médio nacional. 

Na última década, o perfil produtivo da Região 
regional das atividades do turismo, mas também especialização regional no setor primário e dos 
serviços, ainda que com menos representação
cresceu 174% representando
construção são também setores 
o comércio a representar 24% do total do VAB em 2022, 
em relação a 2011.  

A estrutura de emprego regional reflete o
predominância ainda mais significativ
continua a ser o maior empregador (2
2011) e em terceiro o setor primário(1
setor da construção que, em 202
pelo turismo e até pelo setor 
e serviços administrativos e de suporte, com 9,2% e 10,2%, respetivamente.

Relativamente ao nascimento de novas emp
portuguesas, a Região registou uma forte contração da taxa de nascimento de novas empresas, 
agravada pelos efeitos da pandemia
2022, os Açores assistem, tal como o
dinamismo empresarial, vendo a taxa de natalidade das suas empresas aumentar 4,2 p.p. 
2021. No cômputo dos dois últimos anos, os Açores registam o maior aumento da taxa de 
natalidade das empresas de entre as regiões nacionais. 
todas as regiões do país. 

O documento realça ainda 
persistência de dificuldades estruturais na 

constatado uma recuperação da intensidade exportadora da Região em 202
exportações de bens a alcançarem 
crescimento foi de 27%  emn
exportações regredido 8,5%, por comparação a 2022, o que aprofundou o défice da balança 
comercial. Neste domínio, a Região mantém
restantes regiões portuguesas (só comparável com a realidade algarvia). Esta questão torna
mais preocupante pela forte resistência à subida deste indicador ao longo da última década
(exceto em 2021 e 2022), num panorama em que existe ainda muita margem de progresso 
termos da exportações e internacionalização da economia regional.
da balança comercial açoriana 
expressiva deste déficeem 2023
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, Santa Cruz das Flores e Corvo a evidenciarem-se com um valor de rendimento 
coletável per capita superior à média regional. 

Relativamente à evolução do PIB per capita açoriano, entre 2010 e 2019 regista
face à média nacional, passando de 90,5% do valor médio nacional para 88,7%.

sinais de recuperação da generalidade dos indicadores económicos, 
e em particular da intensidade de utilização de recursos fa

convergência do PIB per capita dos Açores, como reflexo do 
crescimento via emprego que, em 2022, atingiu os 89,7%.  A evolução da Região diferencia

regiões Norte e Centro,também essas com um PIB per capita inferior 

perfil produtivo da Região evidencia principalmente 
das atividades do turismo, mas também especialização regional no setor primário e dos 

menos representação. Neste período o VAB das atividades do turismo 
% representando, em 2022, já 14% do total regional. Comércio, transportes e 

construção são também setores que têm vindo a ganhar peso no perfil produtivo regional, com 
a representar 24% do total do VAB em 2022, com uma variação de mais 45% do VAB 

A estrutura de emprego regional reflete oseu perfil produtivo, logo constata-se igualmente 
ainda mais significativado turismo. Ainda assim, o setor do comércio, em 202

continua a ser o maior empregador (20,5%), seguindo-se o turismo 15,4% (mais 
o setor primário(12%).Também aqui se observa a contração do peso do 

em 2022,absorvia 10,1% do emprego, sendo, portanto, ultrapassado 
setor primário, mas alinhado com o peso das indústrias transformadoras 

e serviços administrativos e de suporte, com 9,2% e 10,2%, respetivamente. 

Relativamente ao nascimento de novas empresas, em 2020, à semelhança das restantes regiões 
registou uma forte contração da taxa de nascimento de novas empresas, 

agravada pelos efeitos da pandemia, sendo a mais baixa entre as regiões portuguesa. Já
, tal como o território nacional, a uma expressiva

vendo a taxa de natalidade das suas empresas aumentar 4,2 p.p. 
2021. No cômputo dos dois últimos anos, os Açores registam o maior aumento da taxa de 

as empresas de entre as regiões nacionais. Todavia, em 2022, essa taxa é inferior a 

 a necessidade de Recuperação da intensidade exportadora, mas 
persistência de dificuldades estruturais na internacionalização do tecido produtivopois embora se tenha 
constatado uma recuperação da intensidade exportadora da Região em 202
exportações de bens a alcançarem 3,2% do PIB açoriano (mais 0,3 p.p. do que 202

n2022, esse comportamento inverte-se em 2023, tendo o valor das 
exportações regredido 8,5%, por comparação a 2022, o que aprofundou o défice da balança 
comercial. Neste domínio, a Região mantém-se aquém do seu potencial, no comparativo com as 

iões portuguesas (só comparável com a realidade algarvia). Esta questão torna
mais preocupante pela forte resistência à subida deste indicador ao longo da última década

, num panorama em que existe ainda muita margem de progresso 
termos da exportações e internacionalização da economia regional. Acresce ainda que 
da balança comercial açoriana se mantém negativo, verificando-se uma redução 

em 2023, em que se atingiu os valores mais baixos da últ
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se com um valor de rendimento 

2019 regista uma 
face à média nacional, passando de 90,5% do valor médio nacional para 88,7%. 

sinais de recuperação da generalidade dos indicadores económicos, nos dois 
e em particular da intensidade de utilização de recursos face ao padrão 

, como reflexo do 
evolução da Região diferencia-se 

per capita inferior ao 

evidencia principalmente a especialização 
das atividades do turismo, mas também especialização regional no setor primário e dos 

. Neste período o VAB das atividades do turismo 
Comércio, transportes e 

que têm vindo a ganhar peso no perfil produtivo regional, com 
uma variação de mais 45% do VAB 

se igualmente uma 
o setor do comércio, em 2022, 

% (mais 6 p.p. do que 
a contração do peso do 

sendo, portanto, ultrapassado 
mas alinhado com o peso das indústrias transformadoras 

m 2020, à semelhança das restantes regiões 
registou uma forte contração da taxa de nascimento de novas empresas, 

, sendo a mais baixa entre as regiões portuguesa. Jáem 
expressivarecuperação do 

vendo a taxa de natalidade das suas empresas aumentar 4,2 p.p. face a 
2021. No cômputo dos dois últimos anos, os Açores registam o maior aumento da taxa de 

essa taxa é inferior a 

Recuperação da intensidade exportadora, mas 
pois embora se tenha 

constatado uma recuperação da intensidade exportadora da Região em 2022, com as 
p.p. do que 2021), e cujo 

se em 2023, tendo o valor das 
exportações regredido 8,5%, por comparação a 2022, o que aprofundou o défice da balança 

, no comparativo com as 
iões portuguesas (só comparável com a realidade algarvia). Esta questão torna-se 

mais preocupante pela forte resistência à subida deste indicador ao longo da última década 
, num panorama em que existe ainda muita margem de progresso em 

Acresce ainda que o saldo 
uma redução mais 

os valores mais baixos da última 
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década.Refere-se que apenas estamos a analisar o Comércio Especial, isto é, com os Países 
Estrangeiros. 

Por fim, alerta parao baixo nível de qualificação limita o desenvolvimento da Região
realidade condiciona a capacidade de geração 
com os dados de 2023, a Região, continua a ser a que tem menor percentagem da população 
ativa com o ensino superior completo (
observado uma evolução posi
nacional de melhoria dos níveis de qualificação da população ativa, com um aumento de 
p.p.”.  

 
 
3.2 AÇORES - AMANHÃ 

Neste capítulo foi analisado conjuntamente a informação patente 
2024-2025 da Anteproposta do
da Região no contexto Nacional e Mundial 
2025. 

A análise prospetiva da Região

“Através da análise da relação verificada, ao longo do tempo, entre a economia da RAA e a 
economia nacional, ponderadas pelas projeções mais recentes do BdP (junho de 2024), 
Comissão Europeia (maio 
Região que aqui se apresentam. Este cenário macroeconómico já incorpora as estimativas de 
evolução do PIB nacional para 2023 (a partir das Contas Nacionais Trimestrais, que poderão ser 
revistas). 
2. Os cálculos foram efetuados através de estimadores significativos a, pelo menos, um 
intervalo de confiança de 95%, o que confere uma elevada robustez aos resultados obtidos. As 
previsões referentes à inflação tiveram como base as previsões para o IHPC 
Económico de junho de 2024), possível uma vez que se verifica uma elevada correlação entre o 
IHPC e o IPC (superior a 99%). De referir que o IHPC difere do IPC pela inclusão do consumo de 
não residentes no território, o que implica um maior
alojamento e restauração.”
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se que apenas estamos a analisar o Comércio Especial, isto é, com os Países 

baixo nível de qualificação limita o desenvolvimento da Região,
a capacidade de geração de riqueza.Pela análise efetuada, e de acordo 
, a Região, continua a ser a que tem menor percentagem da população 

ativa com o ensino superior completo (19,5%), entre as regiões portuguesas, ainda que se tenha 
observado uma evolução positiva do indicador entre 2011 e 2023, “seguindo uma tendência 
nacional de melhoria dos níveis de qualificação da população ativa, com um aumento de 

foi analisado conjuntamente a informação patente no cenário
a Anteproposta doORAA para 2025e das previsões da Situação Económica 

da Região no contexto Nacional e Mundial - Açores Amanhã, incluídas na Anteproposta do

análise prospetiva da Região teve por base as seguintes considerações metodológicas

Através da análise da relação verificada, ao longo do tempo, entre a economia da RAA e a 
economia nacional, ponderadas pelas projeções mais recentes do BdP (junho de 2024), 
Comissão Europeia (maio 2024) e OCDE (maio 2024), obtiveram-se as estimativas para a 
Região que aqui se apresentam. Este cenário macroeconómico já incorpora as estimativas de 
evolução do PIB nacional para 2023 (a partir das Contas Nacionais Trimestrais, que poderão ser 

Os cálculos foram efetuados através de estimadores significativos a, pelo menos, um 
intervalo de confiança de 95%, o que confere uma elevada robustez aos resultados obtidos. As 
previsões referentes à inflação tiveram como base as previsões para o IHPC do BdP (Boletim 
Económico de junho de 2024), possível uma vez que se verifica uma elevada correlação entre o 
IHPC e o IPC (superior a 99%). De referir que o IHPC difere do IPC pela inclusão do consumo de 
não residentes no território, o que implica um maior peso dos preços de serviços de 

” 
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se que apenas estamos a analisar o Comércio Especial, isto é, com os Países 

,uma vez que essa 
de riqueza.Pela análise efetuada, e de acordo 

, a Região, continua a ser a que tem menor percentagem da população 
%), entre as regiões portuguesas, ainda que se tenha 

, “seguindo uma tendência 
nacional de melhoria dos níveis de qualificação da população ativa, com um aumento de 7,1 

no cenário macroeconómico 
Situação Económica e Social 

a Anteproposta do PRA 

onsiderações metodológicas: 

Através da análise da relação verificada, ao longo do tempo, entre a economia da RAA e a 
economia nacional, ponderadas pelas projeções mais recentes do BdP (junho de 2024), 

se as estimativas para a 
Região que aqui se apresentam. Este cenário macroeconómico já incorpora as estimativas de 
evolução do PIB nacional para 2023 (a partir das Contas Nacionais Trimestrais, que poderão ser 

Os cálculos foram efetuados através de estimadores significativos a, pelo menos, um 
intervalo de confiança de 95%, o que confere uma elevada robustez aos resultados obtidos. As 

do BdP (Boletim 
Económico de junho de 2024), possível uma vez que se verifica uma elevada correlação entre o 
IHPC e o IPC (superior a 99%). De referir que o IHPC difere do IPC pela inclusão do consumo de 

peso dos preços de serviços de 
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Produto Interno Bruto  
Abrandamento do crescimento económico num contexto internacional mais adverso
 
A previsões macroeconómicas para a Região 
pela incerteza decorrente da evolução da situação internacional
inflacionistas e às subsequentes elevadas taxas de juro, 
adverso.Como resultado de todas estas condicionantes, 
de recuperação. Acresce o risco de contração do consumo privado em Portugal, 
pressionar negativamente a evolução económica da Região.

Em 2023 estima-se que a economia dos Açores tenha crescido 
tendência nacional. Já em 202
comuma previsão de taxa de crescimento 
assistir a um maior abrandamento, a que se seguirá uma ligeira aceleração, no semestre 
subsequente. Para 2025 está previsto um crescimento mais intenso, de 2,4%, que 
em 2026 para 2,6%, comportamento também previsível 

É possível observar a recuperação económica em 2021 e 2022 nos indicadores da atividade 
económica e do consumo privado
principalmente impulsionada pela recuperação do comércio e do turismo. 
uma inversão da trajetória já na segunda metade de 2022.

 

Índice de Preços no Consumidor 
A evolução da inflação entre as principais incertezas e condicionantes ao crescimento da economia nacional 
e regional 
 

Em agosto de 2024, a inflação
meses, situou-se nos 2,2%,
2,3%.Comparativamente a 202
espelha o impacto das decisões de política monetária com vista à redução da inflação. 
2024 as estimativas indicam ainda para um deflator do PIB de 2,8%. À se
comportamento da inflação, espera
2025. 

“Embora o pico da inflação tenha sido registado no início de 2023, o fenómeno inflacionista foi
se revelando mais persistente do que o inicialmente pr
do BCE, prosseguida desde meados de 2022, a inflação core (excluindo bens alimentares não 
transformados e energia) tem abrandado a um ritmo lento, em consequência do contágio do 
impacto nos preços ao resto da economi
crescimento das taxas de juro manifestaram
investimento e consumo privado. O ano de 2024 marca o início de uma trajetória de 
estabilização deste indicador, que s
em meados de 2023. Tendo em consideração as previsões para 2025, a taxa de inflação deverá 
representar valores semelhantes aos registados no final de 2024 no caso da RAA. A 
estabilização da inflação em valores próximos do objetivo de política monetária tem permitido a 
adoção de uma política monetária mais acomodatícia por parte dos Bancos Centrais, com 
destaque para o Banco Central Europeu. É neste contexto mais favorável que se perspetiva um 
ligeiro acelerar da economia regional no segundo semestre, mantendo
2025, espelhada por uma taxa de crescimento do PIB da RAA mais elevada do que a do país.”
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Abrandamento do crescimento económico num contexto internacional mais adverso 

previsões macroeconómicas para a Região para 2025-2026estão igualmente condicionadas 
incerteza decorrente da evolução da situação internacional, sujeita ainda

subsequentes elevadas taxas de juro, bem como a um contexto geopolítico 
de todas estas condicionantes, a economia europeia 

risco de contração do consumo privado em Portugal, 
pressionar negativamente a evolução económica da Região. 

se que a economia dos Açores tenha crescido 2,5%, em harmonia com a 
em 2024, espera-se que seja um ano de desaceleração económica, 

taxa de crescimento real do PIB de2,1%, com o primeiro semestre a 
assistir a um maior abrandamento, a que se seguirá uma ligeira aceleração, no semestre 

Para 2025 está previsto um crescimento mais intenso, de 2,4%, que 
em 2026 para 2,6%, comportamento também previsível para a economia nacional. 

recuperação económica em 2021 e 2022 nos indicadores da atividade 
económica e do consumo privado, sendo que a recuperação da economia dos Açores foi 
principalmente impulsionada pela recuperação do comércio e do turismo. Todavia, 

a trajetória já na segunda metade de 2022. 

Índice de Preços no Consumidor  
principais incertezas e condicionantes ao crescimento da economia nacional 

, a inflação nos Açores, medida pelo IPC e obtida pela média dos últimos 12 
,ligeiramente inferior à referência nacional que se

Comparativamente a 2023 (4,9%) observamos uma aceleração deste indicador, que 
impacto das decisões de política monetária com vista à redução da inflação. 

2024 as estimativas indicam ainda para um deflator do PIB de 2,8%. À se
comportamento da inflação, espera-se que este abrande para 2,3% em 2024, e para 2,1% em 

“Embora o pico da inflação tenha sido registado no início de 2023, o fenómeno inflacionista foi
se revelando mais persistente do que o inicialmente previsto. Apesar da política de contração 
do BCE, prosseguida desde meados de 2022, a inflação core (excluindo bens alimentares não 
transformados e energia) tem abrandado a um ritmo lento, em consequência do contágio do 
impacto nos preços ao resto da economia. As persistentes pressões inflacionistas e subsequente 
crescimento das taxas de juro manifestaram-se, logo em 2023, na desaceleração do 
investimento e consumo privado. O ano de 2024 marca o início de uma trajetória de 
estabilização deste indicador, que se encontrava em contínuo abrandamento desde o seu pico 
em meados de 2023. Tendo em consideração as previsões para 2025, a taxa de inflação deverá 
representar valores semelhantes aos registados no final de 2024 no caso da RAA. A 

valores próximos do objetivo de política monetária tem permitido a 
adoção de uma política monetária mais acomodatícia por parte dos Bancos Centrais, com 
destaque para o Banco Central Europeu. É neste contexto mais favorável que se perspetiva um 

elerar da economia regional no segundo semestre, mantendo-se essa trajetória em 
2025, espelhada por uma taxa de crescimento do PIB da RAA mais elevada do que a do país.”
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estão igualmente condicionadas 
aindaa fortes pressões 

a um contexto geopolítico 
 abrandou o ritmo 

risco de contração do consumo privado em Portugal, que poderá 

, em harmonia com a 
se que seja um ano de desaceleração económica, 

com o primeiro semestre a 
assistir a um maior abrandamento, a que se seguirá uma ligeira aceleração, no semestre 

Para 2025 está previsto um crescimento mais intenso, de 2,4%, que se acentuará 
para a economia nacional.  

recuperação económica em 2021 e 2022 nos indicadores da atividade 
recuperação da economia dos Açores foi 

Todavia, observa-se 

principais incertezas e condicionantes ao crescimento da economia nacional 

e obtida pela média dos últimos 12 
inferior à referência nacional que se fixou nos 

%) observamos uma aceleração deste indicador, que 
impacto das decisões de política monetária com vista à redução da inflação. Para 

2024 as estimativas indicam ainda para um deflator do PIB de 2,8%. À semelhança do 
se que este abrande para 2,3% em 2024, e para 2,1% em 

“Embora o pico da inflação tenha sido registado no início de 2023, o fenómeno inflacionista foi-
evisto. Apesar da política de contração 

do BCE, prosseguida desde meados de 2022, a inflação core (excluindo bens alimentares não 
transformados e energia) tem abrandado a um ritmo lento, em consequência do contágio do 

a. As persistentes pressões inflacionistas e subsequente 
se, logo em 2023, na desaceleração do 

investimento e consumo privado. O ano de 2024 marca o início de uma trajetória de 
e encontrava em contínuo abrandamento desde o seu pico 

em meados de 2023. Tendo em consideração as previsões para 2025, a taxa de inflação deverá 
representar valores semelhantes aos registados no final de 2024 no caso da RAA. A 

valores próximos do objetivo de política monetária tem permitido a 
adoção de uma política monetária mais acomodatícia por parte dos Bancos Centrais, com 
destaque para o Banco Central Europeu. É neste contexto mais favorável que se perspetiva um 

se essa trajetória em 
2025, espelhada por uma taxa de crescimento do PIB da RAA mais elevada do que a do país.” 



 

CESA – Parecer sobre as Antepropostas

 

Evolução do Mercado de Trabalho 
A expetativa de uma evolução favorável emprego e 
mais elevada 
 
A taxa de desemprego nos Açores 
(6,5%), prevendo-se que não se altere este ano e que assista a uma redução progressiva nos 
próximos dois anos, para 6,4% e 6,3%, respetivamente.

Relativamente ao número de pessoas empregadas na Região
em 2023, sendo a estimativa de 1,1% para esse indicador, em 2024 e de 1,2%, em 2025. 
Segundo o documento em apreço“Nesse 
crescimento robusto do emprego e taxas de desemprego mais elevadas é explicada pelo 
crescimento da população ativa.”

 

Evolução do População 
Perspetiva de decréscimo de população para as próximas décadas, atenuada pelos mov
 

O documento em análise faz referência a que “
residente no período 2022-2040 revelam um ligeiro agravamento de redução de população em 
todos os cenários à exceção do cenário Alto. Da análise 
demográfica na Região, destaca
nacionais e face à média nacional.

A análise continua a ser pouco
venha a concretizar-se. 

 
 
CenárioMacroeconómica na RAA202
 

 
3.3 PORTUGAL - Hoje e Amanhã
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Evolução do Mercado de Trabalho  
A expetativa de uma evolução favorável emprego e produtividade num contexto de taxa de desemprego 

taxa de desemprego nos Açores alcançou6,5% em 2023, alinhada com a média nacional 
se que não se altere este ano e que assista a uma redução progressiva nos 

6,4% e 6,3%, respetivamente. 

Relativamente ao número de pessoas empregadas na Região, atingiu um crescimento de 1,2% 
sendo a estimativa de 1,1% para esse indicador, em 2024 e de 1,2%, em 2025. 

Segundo o documento em apreço“Nesse enquadramento, a aparente contradição de 
crescimento robusto do emprego e taxas de desemprego mais elevadas é explicada pelo 
crescimento da população ativa.” 

Perspetiva de decréscimo de população para as próximas décadas, atenuada pelos movimentos migratórios

faz referência a que “Os cenários da taxa de variação da população 
2040 revelam um ligeiro agravamento de redução de população em 

todos os cenários à exceção do cenário Alto. Da análise dos cenários para a evolução 
demográfica na Região, destaca-se a perspetiva mais otimista face à generalidade das regiões 
nacionais e face à média nacional.”  

pouco clara e explicita sobrequal dos cenáriosé mais expectável que 

2023-2026 

Fonte: Anteproposta do Orçamentoda Região Autónoma dos Açores

Amanhã 
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produtividade num contexto de taxa de desemprego 

alinhada com a média nacional 
se que não se altere este ano e que assista a uma redução progressiva nos 

, atingiu um crescimento de 1,2% 
sendo a estimativa de 1,1% para esse indicador, em 2024 e de 1,2%, em 2025. 

, a aparente contradição de 
crescimento robusto do emprego e taxas de desemprego mais elevadas é explicada pelo 

imentos migratórios 

Os cenários da taxa de variação da população 
2040 revelam um ligeiro agravamento de redução de população em 

dos cenários para a evolução 
se a perspetiva mais otimista face à generalidade das regiões 

qual dos cenáriosé mais expectável que 

 
Orçamentoda Região Autónoma dos Açores 2025 
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Embora com as suas especificidades próprias, a
desassociada da realidade nacional, pois é parte integrante da mesma
condicionada pela trajetória d

“Da recuperação económica a um enquadramento de novas incertezas e desafi
geopolíticas e suas consequências económicas

Permanecendo a adversidade 
inflacionistas e taxas de juro 
associa a fragilidade das principais economias, as projeções económicas para a economia 
portuguesa permanecem conservadoras até 2026. Com efeito, tendo atualizado as suas 
projeções em junho de 2024, o Banco de Portugal prevê a manutenção da taxa de crescimento 
do PIB e do desemprego em 2024 e 2025, revendo em alta as suas projeções da inflação (em 
0.1 p.p.) para esses anos.  

De acordo com as projeções do Banco de Portugal, a taxa de desemprego 
menos até 2025, a média da Área Euro (

A procura externa líquida confirmou ser 
2023, com as exportações (4,1
Entre 2024 e 2026, prevê-se a alteração dessa realidade, por via da alavancagem da procura 
interna, mais concretamente, o investimento. É ainda, expectável, que o consumo privado 
evolua abaixo do crescimento do PIB.

Os anos de 2024 e 2025, serão igualmente os 
dos investimentos ligados ao Plano de Recuperação e Resiliência e ao Portugal 2030, 
se que a procura externa dê
riqueza portuguesa. 

Por fim, no que toca às contas publicas, as projeções da dívida pública para 2023, e anos 
subsequentes, apontam um retorno aos valores prévios à crise financeira de 2008, resultado do 
aumento da receita fiscal e, especialmente

 

Turismo – uma evolução equilibrada e sustentável 

Tal como acontece nos Açores, o turismo tem assumido um papel cada vez mais preponderante 
no panorama nacional, peloseu 
económico e geopolítico.Apesar de permanecer elevado o nível e incerteza subjacente a esses 
contextos, a crescente especialização da economia nacional e regional em torno das atividades 
turísticas potencia a expetativa que o seu contributo no VAB adquira preponderância. 
2018 e 2023, na globalidade do país, taxa de crescimento médio da oferta de alojamento foi de 
2,5%, valor que, na Região, atingiu 4,2%. No mesmo período, em quase todos o país, assistiu
ao aumento da procura registada pelo número de dormidas em estabelecim
alojamento turístico, tendo o seu crescimento médio anual disso de 3,7% nos Açores.

O documento reconhece também a importância da sustentabilidade das atividades turísticas, 
fazendo destaque à necessidade de diversificação económica e 
dos produtos turísticos.Faz também referência ao comportamento dos proveitos totais nos 
estabelecimentos de alojamento turístico, em franca recuperação entre 2020 e 2023, que já 
ultrapassaram os valores observados no período pré
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Embora com as suas especificidades próprias, a realidade açoriana nunca
desassociada da realidade nacional, pois é parte integrante da mesma e como tal 

trajetória de evolução dos principais indicadores socioeconómicos

Da recuperação económica a um enquadramento de novas incertezas e desafios associados a questões 
geopolíticas e suas consequências económicas” 

Permanecendo a adversidade no contexto europeu e internacional caracterizado por 
inflacionistas e taxas de juro ainda acima dos valores pré-pandémicos, realidade a que se 
associa a fragilidade das principais economias, as projeções económicas para a economia 
portuguesa permanecem conservadoras até 2026. Com efeito, tendo atualizado as suas 

, o Banco de Portugal prevê a manutenção da taxa de crescimento 
do PIB e do desemprego em 2024 e 2025, revendo em alta as suas projeções da inflação (em 

De acordo com as projeções do Banco de Portugal, a taxa de desemprego acomp
Área Euro (AE).  

confirmou ser um dos principais impulsionadores de crescimento em 
4,1%) a crescerem significativamente acima das importações (
se a alteração dessa realidade, por via da alavancagem da procura 

interna, mais concretamente, o investimento. É ainda, expectável, que o consumo privado 
evolua abaixo do crescimento do PIB. 

serão igualmente os anos em que se prevê a aceleração da execução 
dos investimentos ligados ao Plano de Recuperação e Resiliência e ao Portugal 2030, 

ê lugar ao investimento, como principal motor da produção da 

Por fim, no que toca às contas publicas, as projeções da dívida pública para 2023, e anos 
subsequentes, apontam um retorno aos valores prévios à crise financeira de 2008, resultado do 

especialmente, num aumento do PIB nominal por via do deflator. 

uma evolução equilibrada e sustentável  

al como acontece nos Açores, o turismo tem assumido um papel cada vez mais preponderante 
, peloseu contributo para a retoma económica no atual contexto 

Apesar de permanecer elevado o nível e incerteza subjacente a esses 
contextos, a crescente especialização da economia nacional e regional em torno das atividades 
turísticas potencia a expetativa que o seu contributo no VAB adquira preponderância. 

8 e 2023, na globalidade do país, taxa de crescimento médio da oferta de alojamento foi de 
2,5%, valor que, na Região, atingiu 4,2%. No mesmo período, em quase todos o país, assistiu
ao aumento da procura registada pelo número de dormidas em estabelecim
alojamento turístico, tendo o seu crescimento médio anual disso de 3,7% nos Açores.

O documento reconhece também a importância da sustentabilidade das atividades turísticas, 
fazendo destaque à necessidade de diversificação económica e incremento d
dos produtos turísticos.Faz também referência ao comportamento dos proveitos totais nos 
estabelecimentos de alojamento turístico, em franca recuperação entre 2020 e 2023, que já 
ultrapassaram os valores observados no período pré-pandémico em várias regiões do país.  
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unca poderá ser 
e como tal muito 

dos principais indicadores socioeconómicos. 

os associados a questões 

no contexto europeu e internacional caracterizado por pressões 
pandémicos, realidade a que se 

associa a fragilidade das principais economias, as projeções económicas para a economia 
portuguesa permanecem conservadoras até 2026. Com efeito, tendo atualizado as suas 

, o Banco de Portugal prevê a manutenção da taxa de crescimento 
do PIB e do desemprego em 2024 e 2025, revendo em alta as suas projeções da inflação (em 

acompanhará, pelo 

um dos principais impulsionadores de crescimento em 
%) a crescerem significativamente acima das importações (2,2%). 

se a alteração dessa realidade, por via da alavancagem da procura 
interna, mais concretamente, o investimento. É ainda, expectável, que o consumo privado 

anos em que se prevê a aceleração da execução 
dos investimentos ligados ao Plano de Recuperação e Resiliência e ao Portugal 2030, e espera-

como principal motor da produção da 

Por fim, no que toca às contas publicas, as projeções da dívida pública para 2023, e anos 
subsequentes, apontam um retorno aos valores prévios à crise financeira de 2008, resultado do 

or via do deflator.  

al como acontece nos Açores, o turismo tem assumido um papel cada vez mais preponderante 
contributo para a retoma económica no atual contexto 

Apesar de permanecer elevado o nível e incerteza subjacente a esses 
contextos, a crescente especialização da economia nacional e regional em torno das atividades 
turísticas potencia a expetativa que o seu contributo no VAB adquira preponderância. Entre 

8 e 2023, na globalidade do país, taxa de crescimento médio da oferta de alojamento foi de 
2,5%, valor que, na Região, atingiu 4,2%. No mesmo período, em quase todos o país, assistiu-se 
ao aumento da procura registada pelo número de dormidas em estabelecimentos de 
alojamento turístico, tendo o seu crescimento médio anual disso de 3,7% nos Açores. 

O documento reconhece também a importância da sustentabilidade das atividades turísticas, 
incremento da escala de valor 

dos produtos turísticos.Faz também referência ao comportamento dos proveitos totais nos 
estabelecimentos de alojamento turístico, em franca recuperação entre 2020 e 2023, que já 

em várias regiões do país.   
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Principais indicadores para a economia portuguesa

 
 

3.4 O MUNDO - Hoje e Amanhã

Apesar das particularidades nacionais e regionais
investimento e do consumo privado
nacional e regional, cada vez mais direcionada para as exportações de bens e serviços faz com 
que fiquem cada vez mais sujeitas, em larga medida, ao desempenho da econom
principalmente, das principais economias europeias.
 
Os efeitos de segunda e terceira ordem dos choques de oferta marcam ainda, a nível global, o 
ano de 2024, tendo o pico da inflação potenciado a redução do consumo, resultado da política 
de aumento das taxas de juro dos bancos centrais, que se vem mantendo desde 2022. Diante 
dos riscos de recessão económica no horizonte e a inflação a inflação a cair para os valores de 
referência da política monetária (2%) nas economias mais avançadas, na seg
2024, o Banco Central Europeu e a Reserva Federal dos Estados Unidos infletiram as suas 
políticas de taxas de juro. 
 
Um contexto de incerteza penaliza as previsões para os principais indicadores da economia mundial
 
A atual conjuntura conduz a que o FMI 
(PIB) continue a desacelerar 
mantenham a sua influência como motor de crescimento, tal seja menos pronunciado
igualmente expectável, segundo o FMI
mundial de bens e serviços
Consequentemente, o PIB mundial deverá recuperar ligeiramente no próximo ano. 

Por seu turno, a inflação, medida pelos preços no consumidor, deverá 
normalização em 2024, estimando
reduza novamente (de 2,7% em 2024 para 2,1%)
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Principais indicadores para a economia portuguesa 

Fonte: Anteproposta do Plano Regional Anual de 202

Amanhã 

Apesar das particularidades nacionais e regionaispermitirem antecipar o crescimento do 
investimento e do consumo privado, a manutenção da dinâmica de crescimento da economia 
nacional e regional, cada vez mais direcionada para as exportações de bens e serviços faz com 
que fiquem cada vez mais sujeitas, em larga medida, ao desempenho da econom
principalmente, das principais economias europeias. 

Os efeitos de segunda e terceira ordem dos choques de oferta marcam ainda, a nível global, o 
ano de 2024, tendo o pico da inflação potenciado a redução do consumo, resultado da política 

aumento das taxas de juro dos bancos centrais, que se vem mantendo desde 2022. Diante 
dos riscos de recessão económica no horizonte e a inflação a inflação a cair para os valores de 
referência da política monetária (2%) nas economias mais avançadas, na seg
2024, o Banco Central Europeu e a Reserva Federal dos Estados Unidos infletiram as suas 

Um contexto de incerteza penaliza as previsões para os principais indicadores da economia mundial

A atual conjuntura conduz a que o FMI preveja que o crescimentodo Produto Interno Bruto 
continue a desacelerar para 3,2% em 2024 e que, ainda que as economias emergentes 

mantenham a sua influência como motor de crescimento, tal seja menos pronunciado
, segundo o FMI, que a desaceleração da economia,refletida 

mundial de bens e serviços, durante 2024, dê lugar a nova aceleração em 2025. 
Consequentemente, o PIB mundial deverá recuperar ligeiramente no próximo ano. 

a inflação, medida pelos preços no consumidor, deverá iniciar um percurso de 
estimando-se que, nas economias avançadas, em 2025, 

reduza novamente (de 2,7% em 2024 para 2,1%). Nas economias emergentes 
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Fonte: Anteproposta do Plano Regional Anual de 2025 

permitirem antecipar o crescimento do 
, a manutenção da dinâmica de crescimento da economia 

nacional e regional, cada vez mais direcionada para as exportações de bens e serviços faz com 
que fiquem cada vez mais sujeitas, em larga medida, ao desempenho da economia mundial, e 

Os efeitos de segunda e terceira ordem dos choques de oferta marcam ainda, a nível global, o 
ano de 2024, tendo o pico da inflação potenciado a redução do consumo, resultado da política 

aumento das taxas de juro dos bancos centrais, que se vem mantendo desde 2022. Diante 
dos riscos de recessão económica no horizonte e a inflação a inflação a cair para os valores de 
referência da política monetária (2%) nas economias mais avançadas, na segunda metade de 
2024, o Banco Central Europeu e a Reserva Federal dos Estados Unidos infletiram as suas 

Um contexto de incerteza penaliza as previsões para os principais indicadores da economia mundial 

que o crescimentodo Produto Interno Bruto 
e que, ainda que as economias emergentes 

mantenham a sua influência como motor de crescimento, tal seja menos pronunciado. É 
,refletida no comércio 

dê lugar a nova aceleração em 2025. 
Consequentemente, o PIB mundial deverá recuperar ligeiramente no próximo ano.  

iniciar um percurso de 
em 2025, esse indicador 

as economias emergentes e em 
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desenvolvimento espera-se a mesma tendência, embora com valores mais elevados, 
de 8,2% em2024 para 6,0% em 202

Principais Indicadores de variação para a economia mundial
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se a mesma tendência, embora com valores mais elevados, 
% em 2025. 

Principais Indicadores de variação para a economia mundial 

Fonte: Anteproposta do Plano Regional Anual de 20
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se a mesma tendência, embora com valores mais elevados, passando 

 

 
Fonte: Anteproposta do Plano Regional Anual de 2025 
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4.PROGRAMAS DA UNIÃO EUROPEIA DISPONÍVEIS PARA A REGIÃO EM 2025

Certo da indispensabilidade dos fundos europeus para o crescimento, o desenvolvimento e a 
convergência dos Açores, o XIV Governo Regional prioriza estrategicamente o seu rigoroso 
aproveitamento e utilização,
anteriores períodos de programação, nomeadamente 2014
da Região na preparação do próximo período de programação, sob a égide de renovadas 
instituições europeias, e tornar mais acessível e transparente a informação sobre a execução de 
fundos na RAA através da plataforma fundoseuropeus.azores.gov.pt. 

Aponta a relevância e premência no Plano Regional Anual de 2025 d
investimentos do Plano de Recuperaç
com um envelope financeiro superior a 725 milhões de euros, não só pelo 
desenvolvimento regional, como pela aproximação do seu prazo de elegibilidade. Recorde
seainda que “no âmbito do “Acordo de Parceria Estratégica 2023/2028”, celebrado sob a égide 
da Comissão Permanente de Concertação Social do CESA a 6 de setembro
o compromisso de “Triplicar, no atual período de programação europeu, os valores executados 
de fundos comunitários, atingindo os 200 milhões de euros por ano, por referência ao período 
de programação anterior (em média 67 milhões de euros por ano) e pugnar pela sua rigorosa 
utilização”. 

Para 2021-2027, o Portugal 2030, 
Comissão Europeia a 14 de julho de 2022, 
Coesão e Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos, das Pescas e da Aquicultura (FEAMPA)
montante global de cerca de 23 mil M
torno de doze Programas, sendo quatro deles temáticos
técnica. A estes acrescem os Programas de Cooperação Territorial Europeia em que Portugal 
participa.  

O Programa Açores 2030, incluído no Portugal 2030, 
euros (sendo 680M€ do FEDER e 460
designada de Assistência Técnica 
O Programa para o Mar e Pescas (financiado pelo FEAMPA), 
75 milhões de euros para a Região Autónoma dos Açores
milhões de euros para Assistência Técnica 
programa. Já oprograma MAC 
projetos promovidos por beneficiários dos Açores.

Para além destes programas, a Região contará ainda, através do Plano Estratégico da Política 
Agrícola Comum em Portugal (PEPAC), com um novo Programa de Desenvolvimento Rural, que 
irá suceder ao ProRural +, e que prevê uma 
euros para o período 2023-2027.
outros fundos de que a Região irá beneficiar no âmbito do POSEI

É ainda expectável que a Região tenha também acesso a programas temáticos nacionais do 
Portugal 2030, à semelhança 
2020). Para já neste âmbito temos o Sustentável 2023 
Sustentabilidade (PACS), com uma verba estimada de 136 milhões de euros para a Região, 
destinado a apoiar o desenvo
integração, intermodalidade e sustentabilidade.
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UNIÃO EUROPEIA DISPONÍVEIS PARA A REGIÃO EM 2025

Certo da indispensabilidade dos fundos europeus para o crescimento, o desenvolvimento e a 
convergência dos Açores, o XIV Governo Regional prioriza estrategicamente o seu rigoroso 
aproveitamento e utilização, pretendendo dar continuidade à boa execução registada nos 
anteriores períodos de programação, nomeadamente 2014-2020, sem descurar o envolvimento 
da Região na preparação do próximo período de programação, sob a égide de renovadas 

tornar mais acessível e transparente a informação sobre a execução de 
fundos na RAA através da plataforma fundoseuropeus.azores.gov.pt.  

Aponta a relevância e premência no Plano Regional Anual de 2025 da 
investimentos do Plano de Recuperação e Resiliência a realizar na Região Autónoma dos Açores, 
com um envelope financeiro superior a 725 milhões de euros, não só pelo 
desenvolvimento regional, como pela aproximação do seu prazo de elegibilidade. Recorde

do “Acordo de Parceria Estratégica 2023/2028”, celebrado sob a égide 
da Comissão Permanente de Concertação Social do CESA a 6 de setembro de 2023
o compromisso de “Triplicar, no atual período de programação europeu, os valores executados 

fundos comunitários, atingindo os 200 milhões de euros por ano, por referência ao período 
de programação anterior (em média 67 milhões de euros por ano) e pugnar pela sua rigorosa 

2027, o Portugal 2030, concretiza o Acordo de Parceria celebrado entre Portugal e a 
Comissão Europeia a 14 de julho de 2022, sendoapoiado pelos fundos: FEDER, FSE+, Fundo de
Coesão e Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos, das Pescas e da Aquicultura (FEAMPA)
montante global de cerca de 23 mil M€.Estrutura-se segundo oito princípios orientadores e em 
torno de doze Programas, sendo quatro deles temáticos, sete regionais e um de assistência 

. A estes acrescem os Programas de Cooperação Territorial Europeia em que Portugal 

incluído no Portugal 2030, teráuma dotação de 1 140 milhões de 
do FEDER e 460M€ do FSE+), acrescido uma verba de 10 milhões de euros 

designada de Assistência Técnica – dedicada à gestão, monitorização e avaliação do
Programa para o Mar e Pescas (financiado pelo FEAMPA), contempla uma dotação 

75 milhões de euros para a Região Autónoma dos Açores, também acrescido uma verba de 0,2 
milhões de euros para Assistência Técnica – dedicada à gestão, monitorização e avaliação do 

rograma MAC apresenta uma verbade cerca de 16,4 milhões de euros para 
projetos promovidos por beneficiários dos Açores. 

, a Região contará ainda, através do Plano Estratégico da Política 
Agrícola Comum em Portugal (PEPAC), com um novo Programa de Desenvolvimento Rural, que 

e que prevê uma dotação global para a Região de 197 milhões de 
2027. Adicionalmente, também se estimam, no domínio agrícola, 

fundos de que a Região irá beneficiar no âmbito do POSEI. 

expectável que a Região tenha também acesso a programas temáticos nacionais do 
, à semelhança do que aconteceu no anterior período de programação (2014

. Para já neste âmbito temos o Sustentável 2023 – O Programa Ação Climática e 
Sustentabilidade (PACS), com uma verba estimada de 136 milhões de euros para a Região, 
destinado a apoiar o desenvolvimento do sistema de mobilidade regional, reforçando a sua 
integração, intermodalidade e sustentabilidade. 
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UNIÃO EUROPEIA DISPONÍVEIS PARA A REGIÃO EM 2025 

Certo da indispensabilidade dos fundos europeus para o crescimento, o desenvolvimento e a 
convergência dos Açores, o XIV Governo Regional prioriza estrategicamente o seu rigoroso 

pretendendo dar continuidade à boa execução registada nos 
2020, sem descurar o envolvimento 

da Região na preparação do próximo período de programação, sob a égide de renovadas 
tornar mais acessível e transparente a informação sobre a execução de 

 execução dos 18 
ão e Resiliência a realizar na Região Autónoma dos Açores, 

com um envelope financeiro superior a 725 milhões de euros, não só pelo seu impacto no 
desenvolvimento regional, como pela aproximação do seu prazo de elegibilidade. Recorde-

do “Acordo de Parceria Estratégica 2023/2028”, celebrado sob a égide 
de 2023, está firmado 

o compromisso de “Triplicar, no atual período de programação europeu, os valores executados 
fundos comunitários, atingindo os 200 milhões de euros por ano, por referência ao período 

de programação anterior (em média 67 milhões de euros por ano) e pugnar pela sua rigorosa 

a celebrado entre Portugal e a 
FEDER, FSE+, Fundo de 

Coesão e Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos, das Pescas e da Aquicultura (FEAMPA), num 
oito princípios orientadores e em 

sete regionais e um de assistência 
. A estes acrescem os Programas de Cooperação Territorial Europeia em que Portugal 

uma dotação de 1 140 milhões de 
acrescido uma verba de 10 milhões de euros 

dedicada à gestão, monitorização e avaliação do programa. 
uma dotação de cercade 

, também acrescido uma verba de 0,2 
itorização e avaliação do 

16,4 milhões de euros para 

, a Região contará ainda, através do Plano Estratégico da Política 
Agrícola Comum em Portugal (PEPAC), com um novo Programa de Desenvolvimento Rural, que 

de 197 milhões de 
no domínio agrícola, 

expectável que a Região tenha também acesso a programas temáticos nacionais do 
período de programação (2014-
O Programa Ação Climática e 

Sustentabilidade (PACS), com uma verba estimada de 136 milhões de euros para a Região, 
lvimento do sistema de mobilidade regional, reforçando a sua 
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Para além dos programas 
Recuperação e Resiliência (PRR)

O PRR-Açores teve o seu modelo de governação definido através do Decreto Regulamentar 
Regional (DRR) n.º 23/2021/A, de 3 de setembro, sendo um modelo que assenta num conjunto 
organizado de órgãos, com funções de coordenação política 
acompanhamento (Conselho Económico e Social dos Açores), de coordenação técnica e de 
monitorização e de auditoria e controlo.

O PRR-Açores está 
conduzem à implementação de 
por três grupos de componentes
(200,1 milhões de euros) e Transição Digital (
introdução de novos investimentos e reforço de outros no exercício de reprogramação 
aprovado pela Comissão Europeia em setembro de 2024.
de as entidades regionais se candidatarem, no âmbito de avisos nacionais, ao PRR de Portugal.

À data, os 18 investimentos aprovados no Plano já se encontram executados em 31,33%, 
totalizando um aproveitamento de 

Parecer sobre as Antepropostas do PRA e do ORAA de 2025                                                                                     

dos programas acima referenciados, a Regiãoconta ainda com o Plano de 
Recuperação e Resiliência (PRR), cujo período de execução deverá ter lugar até 2026

Açores teve o seu modelo de governação definido através do Decreto Regulamentar 
Regional (DRR) n.º 23/2021/A, de 3 de setembro, sendo um modelo que assenta num conjunto 
organizado de órgãos, com funções de coordenação política (Conselho do Governo), de 
acompanhamento (Conselho Económico e Social dos Açores), de coordenação técnica e de 
monitorização e de auditoria e controlo. 

Açores está estruturadoem 10componentes, com iniciativas que
conduzem à implementação de 18investimentos, num total de 725 milhões de euros 

componentes: Resiliência (429,19 milhões de euros), Transição Climática 
Transição Digital (95,8milhões de euros), desenho que decorre da 

investimentos e reforço de outros no exercício de reprogramação 
aprovado pela Comissão Europeia em setembro de 2024. A estes, acresce ainda a possibilidade 
de as entidades regionais se candidatarem, no âmbito de avisos nacionais, ao PRR de Portugal.

, os 18 investimentos aprovados no Plano já se encontram executados em 31,33%, 
totalizando um aproveitamento de cerca de 227,2 milhões de euros, como se segue:

Fonte: Anteproposta do Plano Regional Anual de 2025
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com o Plano de 
r lugar até 2026. 

Açores teve o seu modelo de governação definido através do Decreto Regulamentar 
Regional (DRR) n.º 23/2021/A, de 3 de setembro, sendo um modelo que assenta num conjunto 

(Conselho do Governo), de 
acompanhamento (Conselho Económico e Social dos Açores), de coordenação técnica e de 

em 10componentes, com iniciativas que 
milhões de euros repartidos 

Transição Climática 
, desenho que decorre da 

investimentos e reforço de outros no exercício de reprogramação 
A estes, acresce ainda a possibilidade 

de as entidades regionais se candidatarem, no âmbito de avisos nacionais, ao PRR de Portugal. 

, os 18 investimentos aprovados no Plano já se encontram executados em 31,33%, 
,2 milhões de euros, como se segue: 

 
Fonte: Anteproposta do Plano Regional Anual de 2025 
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5.PLANO REGIONAL ANUAL 

O Plano Regional Anual para 202
Programa do XIV Governo Regional dos Açores
acordo com os 5 objetivos de 
e 696 ações. 

Contempla as ações promovidas diretamente pelos departamentos da Administração Pública 
Regional, como também as ações 
projetos de investimento estratégico (

OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO

A. Por uma Região com identidade institucional e cultural
B. Por uma Região solidária e capaz de vencer os desafios societais
C. Por uma Região resiliente, próspera e competitiva
D. Por uma Região sustentável e coesa 
E. Por uma Região prestigiada na Europa e no Mundo

PROGRAMAS: 

1. Coesão e representação
2. Relações externas, ciência e comunicações
3. Finanças, planeamento e 
4. Diáspora e media 
5. Educação, dinâmica cultural e desporto
6. Promoção da saúde e economia social
7. Economiarural e alimentação
8. Economia do mar 
9. Desenvolvimento turístico, mobilidade e infraestruturas
10. Juventude, habitação e empregabilidade
11. Sustentabilidade, ação climática e gestão de riscos

 

5.1 DOTAÇÃO DO PLANO 

O Plano Regional para 2025antecipa
investimento público previsional de 
(correspondente a 145,69 milhões de euros

O montante estimado do PRA
comparativamente à verba estimada no 
do que previsto no PRA para 202
mais 310,9 milhões de euros (
referente ao 1.º semestre, deve referir
por base, na realidade, a dotação de 2023, em relação à qual é possível aferir uma exe
45,14%. Recorde-se que o Plano e Orçamento de 2024 só veio a ser aprovado após o 
empossamento do XIV Governo Regional, tendo sido publicado em 26 de abril, através do 
Decreto Legislativo Regional n.º 2/2024/A.

Parecer sobre as Antepropostas do PRA e do ORAA de 2025                                                                                     

PLANO REGIONAL ANUAL  

Anual para 2025,enquadrado nas Orientações de Médio Prazo
Governo Regional dos Açores, organiza-seem 11 programas, agrupados de 

de desenvolvimento definidos, que por sua vez agregam

Contempla as ações promovidas diretamente pelos departamentos da Administração Pública 
ações que são executadas por entidades públicas

projetos de investimento estratégico (em articulação com as respetivas tutelas).

DE DESENVOLVIMENTO: 

Por uma Região com identidade institucional e cultural;  
Por uma Região solidária e capaz de vencer os desafios societais;  
Por uma Região resiliente, próspera e competitiva;  
Por uma Região sustentável e coesa territorialmente; e 
Por uma Região prestigiada na Europa e no Mundo. 

Coesão e representação 
Relações externas, ciência e comunicações 

laneamento e competitividade 

Educação, dinâmica cultural e desporto 
saúde e economia social 

rural e alimentação 

Desenvolvimento turístico, mobilidade e infraestruturas 
Juventude, habitação e empregabilidade 
Sustentabilidade, ação climática e gestão de riscos 

antecipa uma verba de 818,79 milhões de euros, num contexto de 
investimento público previsional de 964,47 milhões de euros, sendo a verba remanescente 

milhões de euros) proveniente de Outros Fundos.  

PRA para 2025 representa um aumento de 85milhões de euros, 
comparativamente à verba estimada no PRA para 2024 (+11,59%) e mais174,8

para 2023 (+27,15%), embora, face ao executado de 202
milhões de euros (+61,2%). Com respeito à taxa de execução do Plano de 2024, 

referente ao 1.º semestre, deve referir-se que, durante o mesmo, a execução orçamental teve 
por base, na realidade, a dotação de 2023, em relação à qual é possível aferir uma exe

se que o Plano e Orçamento de 2024 só veio a ser aprovado após o 
empossamento do XIV Governo Regional, tendo sido publicado em 26 de abril, através do 
Decreto Legislativo Regional n.º 2/2024/A. 
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Orientações de Médio Prazo 2024-2028 e no 
programas, agrupados de 

agregam 122projetos 

Contempla as ações promovidas diretamente pelos departamentos da Administração Pública 
blicas que promovem 

las). 

milhões de euros, num contexto de 
, sendo a verba remanescente 

 

milhões de euros, 
ais174,8 milhões de euros 

%), embora, face ao executado de 2023revele quase 
Com respeito à taxa de execução do Plano de 2024, 

o mesmo, a execução orçamental teve 
por base, na realidade, a dotação de 2023, em relação à qual é possível aferir uma execução de 

se que o Plano e Orçamento de 2024 só veio a ser aprovado após o 
empossamento do XIV Governo Regional, tendo sido publicado em 26 de abril, através do 
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5.1.1DOTAÇÃO DO PLANO –

O objetivo “Por uma Região com identidade institucional e cultural
de euros, agrega2,9% do valor do Plano Regional. 

Para “Por uma Região solidária e capaz de vencer os desafios societais
dotação de 177 milhões de euros, representando 

As áreas de intervenção que integram o objetivo 
competitiva”, representam 34,4
prevista de 281,6 milhões de euros. 

A dotação financeira afeta ao objetivo “
ascende a cerca de 327,3milhões de euros, absorvendo 

Ao objetivo “Por uma Região prestigiada na Europa e
9,1 milhões de euros, correspondente a 1,1% de toda a despesa prevista para 2025, no âmbito 
do Plano Regional. 

Pese embora a pertinência de estabelecer uma análise comparativa com o Plano de 2024, a fim 
de descrever a dinâmica de transferência de dotações entre objetivos, a adoção de estrutura 
distinta inscrita na anteproposta do Plano para 2025
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– POR OBJETIVOS 

Por uma Região com identidade institucional e cultural”, dotado com 
% do valor do Plano Regional.  

Por uma Região solidária e capaz de vencer os desafios societais” foi considerada uma 
milhões de euros, representando 21,6% do valor global do plano.

As áreas de intervenção que integram o objetivo “Por uma Região resiliente, próspera e 
34,4% da dotação do plano, a que corresponde uma despesa 

milhões de euros.  

A dotação financeira afeta ao objetivo “Por uma Região sustentável e coesa territorialmente
milhões de euros, absorvendo 40% do valor global do Plano Regional.

Ao objetivo “Por uma Região prestigiada na Europa e no Mundo” é destinada uma dotação de 
9,1 milhões de euros, correspondente a 1,1% de toda a despesa prevista para 2025, no âmbito 

Pese embora a pertinência de estabelecer uma análise comparativa com o Plano de 2024, a fim 
dinâmica de transferência de dotações entre objetivos, a adoção de estrutura 

distinta inscrita na anteproposta do Plano para 2025 inviabiliza esse exercício. 

 

PLANO REGIONAL ANUAL por OBJETIVOS 

Fonte:Anteproposta do Plano Regional Anual de 202
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”, dotado com 23,7 milhões 

” foi considerada uma 
% do valor global do plano. 

Por uma Região resiliente, próspera e 
% da dotação do plano, a que corresponde uma despesa 

Por uma Região sustentável e coesa territorialmente” 
% do valor global do Plano Regional. 

no Mundo” é destinada uma dotação de 
9,1 milhões de euros, correspondente a 1,1% de toda a despesa prevista para 2025, no âmbito 

Pese embora a pertinência de estabelecer uma análise comparativa com o Plano de 2024, a fim 
dinâmica de transferência de dotações entre objetivos, a adoção de estrutura 

 

 
Fonte:Anteproposta do Plano Regional Anual de 2025 
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5.1.2 DOTAÇÃO DO PLANO –

ASecretaria Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas (
Desenvolvimento Turístico, 
estimada do Plano (305,7 milhões de euros
Seguem-se a Secretaria Regional da Saúde e Segurança Social (DRSSS)
Regional das Finanças, Planeamento e 
euros(10,91%). As restantes 
verba do plano. 

Relembramos que segundo o documento é expectável que algumas Entidades Executoras/ 
Programas beneficiem igualmente de outros fundos (que totalizam um montante total de 
milhões de euros para 2025), nomeadamente a 
Regional da Agricultura e Alimentação
próximos aos previstos no Plano Regional de 2024, sendo que no caso da 
doTurismo, Mobilidade e Infraestruturas
prevista no PRA 2024. 

Com a reestruturação governamental realizada, que originou uma reorganização 
ajustamento dos Programas, a comparação possível com o Plano de 2024, incluindo a afetação 
de verbas, constitui um exercício meramente indicativo, tendo em conta as al
a que foram sujeitas matérias como a transição digital, segurança social, habitação, entre 
outras, conforme estabelecido no Decreto Regulamentar Regional n.º 3/2024/A, de 12 de abril

Dotação do Plano 

 

Comparativamente aos valores previstos no PRA de 202
com maior dotação de verba estimada
Mobilidade e Infraestruturas (
representando, respetivamente, 3
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– POR ENTIDADE EXECUTORA /PROGRAMAS 

Fonte: Anteproposta do Plano Regional Anual de 202

Secretaria Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas (SRTMI) através do Programa
Desenvolvimento Turístico, Mobilidade e Infraestruturas continua adeter

milhões de euros), o que representa 37,34% da dotação disponível. 
Secretaria Regional da Saúde e Segurança Social (DRSSS) (13,8

laneamento e Administração Pública (SRFPAP) com 
As restantes 8 entidades, situam-se com verbas entre os 4,5

Relembramos que segundo o documento é expectável que algumas Entidades Executoras/ 
iciem igualmente de outros fundos (que totalizam um montante total de 

), nomeadamente a SRAA, SRTMI, e a SRJHE. No caso da Secretaria 
Alimentação, a verba de outros fundos representa valores muitos 

próximos aos previstos no Plano Regional de 2024, sendo que no caso da Secretaria Regional 
oTurismo, Mobilidade e Infraestruturas, a verba de Outros Fundos representa apenas 41% da 

om a reestruturação governamental realizada, que originou uma reorganização 
ajustamento dos Programas, a comparação possível com o Plano de 2024, incluindo a afetação 
de verbas, constitui um exercício meramente indicativo, tendo em conta as alterações de tutela 
a que foram sujeitas matérias como a transição digital, segurança social, habitação, entre 

, conforme estabelecido no Decreto Regulamentar Regional n.º 3/2024/A, de 12 de abril
 

Dotação do Plano – Por Entidade Executora /Programas 2024

aos valores previstos no PRA de 2024, verificamos que a entidade Executora 
com maior dotação de verba estimada continua a ser a Secretaria Regional 

(306 milhões de euros em 2025 e 262 milhões de euros em 202
representando, respetivamente, 37,34% e 35,68% do total da verba.  
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Fonte: Anteproposta do Plano Regional Anual de 2025 

MI) através do Programa 9. 
continua adeter a maior verba 

% da dotação disponível. 
8%) e a Secretaria 

) com 89,3 milhões de 
4,5 – 78 milhões de 

Relembramos que segundo o documento é expectável que algumas Entidades Executoras/ 
iciem igualmente de outros fundos (que totalizam um montante total de 145,7 

. No caso da Secretaria 
a verba de outros fundos representa valores muitos 

Secretaria Regional 
representa apenas 41% da 

om a reestruturação governamental realizada, que originou uma reorganização orgânica e o 
ajustamento dos Programas, a comparação possível com o Plano de 2024, incluindo a afetação 

terações de tutela 
a que foram sujeitas matérias como a transição digital, segurança social, habitação, entre 

, conforme estabelecido no Decreto Regulamentar Regional n.º 3/2024/A, de 12 de abril.  

4 

 

, verificamos que a entidade Executora 
a Secretaria Regional do Turismo, 

milhões de euros em 2024), 
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A Vice-Presidência do Governo Regional que, em 2024, era a que, em segundo lugar, tinha mais 
verba alocada, passa a ocupar a nona posição nesse ranking, em 2025. Em substituição, surge a 
Secretaria Regional da Saúde e Segurança Social, que passa a registar a
PRA 2025 (113 milhões de euros em 2025 e 62,4 milhões de euros em 2024). Novamente, na 
leitura da dinâmica de tais alterações, deve ser 
subsequentes alterações orgânicas.
Administração Pública mantém
90 milhões de euros em 2024

Relativamente às restantes Entidades, co
2024, exceção feita para a Presidência do Governo Regional cuja dotação é objeto de uma 
redução de 64% entre 2024 e 2025.

Embora a nossa análise não co
Plano, e como já referimos,constat
investimento público previsto para 2
devendo futuramente passar a 
orçamentada do Plano para 202
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Presidência do Governo Regional que, em 2024, era a que, em segundo lugar, tinha mais 
verba alocada, passa a ocupar a nona posição nesse ranking, em 2025. Em substituição, surge a 
Secretaria Regional da Saúde e Segurança Social, que passa a registar a segunda maior verba do 
PRA 2025 (113 milhões de euros em 2025 e 62,4 milhões de euros em 2024). Novamente, na 
leitura da dinâmica de tais alterações, deve ser acomodada a reestruturação governamental eas 
subsequentes alterações orgânicas.A Secretaria Regional das Finanças, Planeamento e 

mantém a terceira posição do ranking (89 milhões de euros em 202
4), revelando, respetivamente, 10,91% e 12,32% do total da verba. 

Relativamente às restantes Entidades, constatam-se valores superiores aos estimados para 
exceção feita para a Presidência do Governo Regional cuja dotação é objeto de uma 

redução de 64% entre 2024 e 2025. 

a nossa análise não contemple uma reflexão sobre a desagregação espacial
constatámosque continua a ser feita exclusivamente em 

blico previsto para 2025, e não descrimina a verba referente ao Plano Regional, 
futuramente passar a discriminar, igualmente, a dispersão espacial 

para 2025. 
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a dispersão espacial da verba 
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6.ORÇAMENTO DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 202

Para o ano de 2025, a despesa pública regional estima
quais 1 094,7 milhões de euros 
euros de InvestimentoPúblico Regional (
2025). 

Segundo a anteproposta do 
Despesaprovém das seguintes Fontes 

-  Receitas Próprias, a principal fonte de financiamento do orçamento da Região, 
estimando-se em 
totalidade da receita;

- Transferências do Orçamento de Estado, 
milhões de euros, representando 

-  Transferências da União Europ
Receita com um valor previsto de 

-  Outros Fundos que se estimam em 
da Receita; 

- e Necessidades de Financiamento estimadas em 150 milhões de euros, equivalentes 
a 7,3% das receitas inscritas.

Com respeito às necessidades de financiamento, a anteproposta de Orçamento para 2024 
esclarece que a previsão de recurso ao endividamento assume um caráter excecional, “de 
modo a garantir a execução integral de projetos financiados por fundos comunitários, 
nomeadamente o PRR, o qual apenas se concretizará caso a LOE não preveja um reforço das 
receitas próprias da Região, por via da revisão do modelo de apuramento da receita do IVA.”
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ORÇAMENTO DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 2025 

, a despesa pública regional estima-se em 2 059,2 milhões de euros, dos 
milhões de euros referentes a despesas de funcionamento e 

InvestimentoPúblico Regional (818,8 milhões de euros correspondentes ao 

nteproposta do Plano Regional Anual para 2025, o financiamento 
das seguintes Fontes de Receita: 

Receitas Próprias, a principal fonte de financiamento do orçamento da Região, 
se em 1 017,1 milhões de euros, o que correspond

totalidade da receita; 

ransferências do Orçamento de Estado, com um montante estimado de 
milhões de euros, representando 16,8% do total da Receita; 

da União Europeia (Fundos Comunitários), que assegur
com um valor previsto de 400 milhões de euros; 

utros Fundos que se estimam em 145,7 milhões de euros, o que representa 

e Necessidades de Financiamento estimadas em 150 milhões de euros, equivalentes 
a 7,3% das receitas inscritas. 

Com respeito às necessidades de financiamento, a anteproposta de Orçamento para 2024 
rece que a previsão de recurso ao endividamento assume um caráter excecional, “de 

modo a garantir a execução integral de projetos financiados por fundos comunitários, 
nomeadamente o PRR, o qual apenas se concretizará caso a LOE não preveja um reforço das 
eceitas próprias da Região, por via da revisão do modelo de apuramento da receita do IVA.”
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milhões de euros, dos 
despesas de funcionamento e 964,5 milhões de 
milhões de euros correspondentes ao PRA para 

, o financiamento da 

Receitas Próprias, a principal fonte de financiamento do orçamento da Região, 
milhões de euros, o que corresponde a 49,4% da 

montante estimado de 346,38 

(Fundos Comunitários), que asseguram19,4% da 

milhões de euros, o que representa 7,1% 

e Necessidades de Financiamento estimadas em 150 milhões de euros, equivalentes 

Com respeito às necessidades de financiamento, a anteproposta de Orçamento para 2024 
rece que a previsão de recurso ao endividamento assume um caráter excecional, “de 

modo a garantir a execução integral de projetos financiados por fundos comunitários, 
nomeadamente o PRR, o qual apenas se concretizará caso a LOE não preveja um reforço das 
eceitas próprias da Região, por via da revisão do modelo de apuramento da receita do IVA.” 
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Relativamente ao valor global das Receitas e das Despesas previstas para o ano de 202
constam no quadro síntese abaixo, o documento faz referência de que 
efetivo deduzido de juros e outros encargos) é de 
de euros do que o correspondente valor na 
para 2025, fixa-se em -225 milhões de euros.
 

 

A estimativa de receita efetiva para 202
A receita própria efetiva, continua a ser a principal fonte financiamento do orçamento da RAA, 
ultrapassando os 55% do total da receita efetiva. As transferências do OE e da UE, embora com 
menor expressão, assumem um peso relevante no financiamento do orça
revelando 20,5% e 23,7%, respetivamente, do total da receita efetiva.
 
Para 2025, estima-se que as receitas próprias 
representa um acréscimo de 
fiscais a principal razão do referido crescimento
própria.  
 
A receita fiscal em 2025 deverá refletir um crescimento correspondente a 
euros (4,4%), com mais expressão nos impostos indiretos (IVA),
da receita para 2024, prevendo
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Fonte: Anteproposta do Plano Regional Anual de 202

Relativamente ao valor global das Receitas e das Despesas previstas para o ano de 202
síntese abaixo, o documento faz referência de que “O saldo primário (saldo 

efetivo deduzido de juros e outros encargos) é de -155 milhões de euros.”, m
de euros do que o correspondente valor na anteproposta de 2024. “O saldo global ou efetivo 

5 milhões de euros.” 

 
Fonte: Anteproposta do Orçamento da RAA para 202

de receita efetiva para 2025ascende a 1 687 milhões de euros. 
A receita própria efetiva, continua a ser a principal fonte financiamento do orçamento da RAA, 

% do total da receita efetiva. As transferências do OE e da UE, embora com 
menor expressão, assumem um peso relevante no financiamento do orça

,7%, respetivamente, do total da receita efetiva. 

se que as receitas próprias alcancem940,4 milhões de euros, 
um acréscimo de 5,3% face ao período homólogo, sendo o aumento das receita

fiscais a principal razão do referido crescimento, uma vez que representam 

deverá refletir um crescimento correspondente a 
%), com mais expressão nos impostos indiretos (IVA), face à estimativa de execução 

, prevendo-se que atinja os 895,5 milhões de euros. 
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Fonte: Anteproposta do Plano Regional Anual de 2025 

Relativamente ao valor global das Receitas e das Despesas previstas para o ano de 2025, e que 
O saldo primário (saldo 

, mais144,5 milhões 
O saldo global ou efetivo 

 
Fonte: Anteproposta do Orçamento da RAA para 2025 

A receita própria efetiva, continua a ser a principal fonte financiamento do orçamento da RAA, 
% do total da receita efetiva. As transferências do OE e da UE, embora com 

menor expressão, assumem um peso relevante no financiamento do orçamento regional, 

milhões de euros, o que 
, sendo o aumento das receitas 

, uma vez que representam 95,2% da receita 

deverá refletir um crescimento correspondente a 37,9 milhões de 
face à estimativa de execução 
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Quanto às Transferências do Orçamento do Estado
montante de 346,4 milhões de euros. 
transferidos nos termos do disposto na LFRA 
estipulado no seu artigo 48º e 111,8 milhões de euros, no âmbito do Fundo de Coesão para as 
Regiões Ultraperiféricas, previstos no seu artigo 49.º
de euros, será proveniente da comparticipação à Região dos montantes pagos aos operadores 
pela prestação de serviço público no transporte inter
que a Região prevê receber aind
encargos com a recuperação do Hospital do Divino Espírito Santo, E.P.E.R.
 
Globalmente, “em 2025, as transferências financeiras provenientes do OE atingirão o montante 
de 346,4 milhões de euros.” 
 
No que toca às Transferências
global de 400 milhões de euros, correspondentes ao cofinanciamento comunitário de um 
conjunto de projetos de investimento
incluindo os financiados pelo PRR
já executadas e que não deverão ser recebidas até ao final do corrente ano de 202
 
Analisando a estrutura da Despesa, 
nem a operação de transformação da dívida comercial em dívida financeira, 
alcança os 1 893,5 milhões de euros, 
comparativamente à dotação revista de 202
dos montantes a alocar às transferências correntes e ao Plano de Investimentos. 
 
Nas despesas com pessoal verifica
pressupõe uma taxa de crescimento da massa salarial
acomodar os aumentos salariais e as progressões nas carreiras que se vierem a verificar
2025. 
 
Relativamente às transferências correntes, rubrica com 
correntes e das despesas de funcionamento, co
Regional de Saúde, substancialmente reforçadas em 50 milhões de euros de financiamento 
regional, e para os estabelecimentos escolares, com mais 
estimadas para 2024. 
 
A dotação de juros e outros encargos 
estimado tendo por base a dívida atual da Região, no pressuposto de que as taxas de juro, no 
decorrer do ano 2025, se irão manter próximas dos valores
 
No que concerne às verbas designadas
mostramum reduzido acréscimo face ao orçamento revisto de 2024, 
abaixo do valor previsto para a inflação (2,3%)
 
Por fim, as despesas com o 
818,8 milhões de euros, o que pressupões um aumento de 
orçamento de 2024. 
 
Segundo o documento em apreço “
Região para 2025 assenta, uma vez mais, num quadro orçamental prudente, consubstanciado 
no refinanciamento e na gestão criteriosa da dívida
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Transferências do Orçamento do Estado, em termos globais, atingirão, em 202
milhões de euros. Deste montante 319,3 milhões de euros irão ser 

os termos do disposto na LFRA (206 milhões de euros em conformidade com o 
estipulado no seu artigo 48º e 111,8 milhões de euros, no âmbito do Fundo de Coesão para as 
Regiões Ultraperiféricas, previstos no seu artigo 49.º). Outra verba, estimada em 10,1 milhões 
de euros, será proveniente da comparticipação à Região dos montantes pagos aos operadores 
pela prestação de serviço público no transporte inter-ilhas. Para além dessas, importa referir 
que a Região prevê receber ainda 17 milhões de euros como comparticipação do Estado nos 
encargos com a recuperação do Hospital do Divino Espírito Santo, E.P.E.R. 

em 2025, as transferências financeiras provenientes do OE atingirão o montante 
 

às Transferências da União Europeia, para 2025, espera-se que atinjam o montante 
global de 400 milhões de euros, correspondentes ao cofinanciamento comunitário de um 
conjunto de projetos de investimento, compreendidos no âmbito do capítulo 50 do 
incluindo os financiados pelo PRR, bem como a comparticipação da União Europeia de despesas 
já executadas e que não deverão ser recebidas até ao final do corrente ano de 202

Analisando a estrutura da Despesa, não incluindo os passivos financeiros, adotação provisional, 
nem a operação de transformação da dívida comercial em dívida financeira, 

milhões de euros, o que representa um incremento de 
comparativamente à dotação revista de 2024, fundamentalmente relacionado com o aumento 
dos montantes a alocar às transferências correntes e ao Plano de Investimentos. 

Nas despesas com pessoal verifica-se um aumento de 5,0% face à dotação de 202
uma taxa de crescimento da massa salarial“Este aumento deverá ser suficiente para 

acomodar os aumentos salariais e as progressões nas carreiras que se vierem a verificar

Relativamente às transferências correntes, rubrica com considerável peso no total das despesas
e funcionamento, contempla as verbas a transferir para o Serviço 

substancialmente reforçadas em 50 milhões de euros de financiamento 
e para os estabelecimentos escolares, com mais 20 milhões de euros, face às dotações 

A dotação de juros e outros encargos antecipa 70 milhões de euros para 202
estimado tendo por base a dívida atual da Região, no pressuposto de que as taxas de juro, no 
decorrer do ano 2025, se irão manter próximas dos valores atuais. “ 

designadas à aquisição de bens e serviços correntes e de capital 
um reduzido acréscimo face ao orçamento revisto de 2024, “mantendo

abaixo do valor previsto para a inflação (2,3%).” 

o plano de investimentos, inscrita no capítulo 50, 
, o que pressupões um aumento de 7,6% face aos previsto para o 

Segundo o documento em apreço “Assim, a opção plasmada na proposta de Orçamen
Região para 2025 assenta, uma vez mais, num quadro orçamental prudente, consubstanciado 
no refinanciamento e na gestão criteriosa da dívida. (…) O investimento público direto do 
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, em termos globais, atingirão, em 2025, o 
es de euros irão ser 

milhões de euros em conformidade com o 
estipulado no seu artigo 48º e 111,8 milhões de euros, no âmbito do Fundo de Coesão para as 

, estimada em 10,1 milhões 
de euros, será proveniente da comparticipação à Região dos montantes pagos aos operadores 

Para além dessas, importa referir 
a 17 milhões de euros como comparticipação do Estado nos 

em 2025, as transferências financeiras provenientes do OE atingirão o montante 

se que atinjam o montante 
global de 400 milhões de euros, correspondentes ao cofinanciamento comunitário de um 

compreendidos no âmbito do capítulo 50 do ORAA, 
comparticipação da União Europeia de despesas 

já executadas e que não deverão ser recebidas até ao final do corrente ano de 2024.  

dotação provisional, 
nem a operação de transformação da dívida comercial em dívida financeira, o valor estimado 

o que representa um incremento de 7,8% 
relacionado com o aumento 

dos montantes a alocar às transferências correntes e ao Plano de Investimentos.  

% face à dotação de 2024 uma vez que 
aumento deverá ser suficiente para 

acomodar os aumentos salariais e as progressões nas carreiras que se vierem a verificar” em 

peso no total das despesas 
templa as verbas a transferir para o Serviço 

substancialmente reforçadas em 50 milhões de euros de financiamento 
milhões de euros, face às dotações 

para 2025. “Este valor foi 
estimado tendo por base a dívida atual da Região, no pressuposto de que as taxas de juro, no 

à aquisição de bens e serviços correntes e de capital 
mantendo-se, contudo 

plano de investimentos, inscrita no capítulo 50, estimam-se em 
% face aos previsto para o 

Assim, a opção plasmada na proposta de Orçamento da 
Região para 2025 assenta, uma vez mais, num quadro orçamental prudente, consubstanciado 

O investimento público direto do 
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Governo Regional ascende a 818,8 milhões de euros, o que representa um a
em relação a 2024, capaz de garantir uma adequada resposta ao atual contexto 
macroeconómico. Por outro lado, as transferências da UE, estimadas em 400 milhões de euros, 
continuam a revelar-se essenciais à execução financeira do plano de inve
as transferências do OE, na ordem dos 346,4 milhões de euros
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Governo Regional ascende a 818,8 milhões de euros, o que representa um a
em relação a 2024, capaz de garantir uma adequada resposta ao atual contexto 
macroeconómico. Por outro lado, as transferências da UE, estimadas em 400 milhões de euros, 

se essenciais à execução financeira do plano de investimentos, assim como 
as transferências do OE, na ordem dos 346,4 milhões de euros.” 
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Governo Regional ascende a 818,8 milhões de euros, o que representa um aumento de 7,6% 
em relação a 2024, capaz de garantir uma adequada resposta ao atual contexto 
macroeconómico. Por outro lado, as transferências da UE, estimadas em 400 milhões de euros, 

stimentos, assim como 
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7. CONTRIBUTOS RECEBIDOS

O CESA recebeu contributos dos seguintes 
com vista à prévia elaboração de proposta de documento sobre a 
Regional Anual de 2025 e a Anteproposta

 

Entidade/Membro

URIPSSA – União Regional das 
Prof. Doutora Teresa Tiago, personalidade de reconhecido mérito

Prof. Doutor João Teixeira, representante da Região Autónoma dos Açores no CES

AICOPA – Associação dos Industriais de Construção Civil e Obras Públicas dos Açores
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CONTRIBUTOS RECEBIDOS 

O CESA recebeu contributos dos seguintes membros e representantes dos parceiros sociais
com vista à prévia elaboração de proposta de documento sobre a Anteproposta do 

e a Anteproposta do Orçamento da Região Autónoma do

Entidade/Membro do CESA 

União Regional das Instituições Particulares de Solidariedade Social dos Açores
Prof. Doutora Teresa Tiago, personalidade de reconhecido mérito

Prof. Doutor João Teixeira, representante da Região Autónoma dos Açores no CES
UGT-A - União Geral de Trabalhadores dos Açores

Associação dos Industriais de Construção Civil e Obras Públicas dos Açores
FAA- Federação Agrícola dos Açores

C.C.I.A. – Câmara do Comércio e Indústria dos Açores
Federação das Pescas dos Açores

URMA- União Regional das Misericórdias dos Açores
ACRA-Associação dos Consumidores da Região Açores 

Universidade dos Açores
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membros e representantes dos parceiros sociais, 
Anteproposta do Plano 

do Orçamento da Região Autónoma dos Açores 2025: 

Parecer 
recebido a 

Instituições Particulares de Solidariedade Social dos Açores 7/10/2024 
Prof. Doutora Teresa Tiago, personalidade de reconhecido mérito 13/10/2024 

Prof. Doutor João Teixeira, representante da Região Autónoma dos Açores no CES 13/10/2024 
Geral de Trabalhadores dos Açores 14/10/2024 

Associação dos Industriais de Construção Civil e Obras Públicas dos Açores 15/10/2024 
Federação Agrícola dos Açores 15/10/2024 

Câmara do Comércio e Indústria dos Açores 15/10/2024 
Federação das Pescas dos Açores 15/10/2024 

União Regional das Misericórdias dos Açores 15/10/2024 
Associação dos Consumidores da Região Açores  18/10/2024 

Universidade dos Açores 18/10/2024 
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